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RESUMO 

 

Este estudo analisou a variabilidade espaço-temporal das concentrações de material 

particulado fino (MP2,5) na Bacia Amazônica entre 2003 e 2023, utilizando dados mo-

delados do produto SatPM2.5, focos de queimadas do sensor MODIS e o índice Niño 

3.4 como indicador da variabilidade climática associada ao El Niño-Oscilação Sul 

(ENOS). Foram avaliados os padrões espaciais e temporais das concentrações de 

MP2,5, bem como as tendências, pontos de mudança e a contribuição relativa da sa-

zonalidade, das queimadas e do ENOS para a variabilidade do poluente. Os resulta-

dos evidenciaram um padrão espacial heterogêneo, com maiores concentrações nas 

porções sul e sudoeste da bacia, especialmente em áreas associadas ao arco do des-

matamento, no norte da Bolívia, em Rondônia, em Mato Grosso, no sul do Amazonas 

e sul do Pará. As menores concentrações ocorreram nas porções norte e noroeste, 

onde há menor influência direta das principais áreas-fonte de queimadas. Do ponto 

de vista sazonal, observou-se um ciclo anual bem definido, com menores valores entre 

maio e julho e aumento expressivo a partir de agosto, atingindo máximos no trimestre 

ASO, especialmente em setembro. A análise regional indicou que áreas mais influen-

ciadas pelas queimadas apresentam maiores concentrações e episódios críticos, en-

quanto áreas centrais, embora menos associadas às fontes locais de fogo, podem ser 

afetadas pelo transporte de aerossóis em anos de seca extrema. As tendências apre-

sentaram comportamento espacialmente distinto, com aumentos em setores oeste, 

sudoeste, noroeste e central da bacia, e reduções em áreas do sudeste. A regressão 

linear múltipla indicou que a sazonalidade e as queimadas são os principais fatores 

explicativos da variabilidade do MP2,5, enquanto o ENOS exerce influência comple-

mentar e indireta, principalmente sobre as anomalias interanuais. O ENOS também 

apresentou influência sazonalmente concentrada em ASO e NDJ, sobretudo no norte 

da Bacia Amazônica, contribuindo de forma complementar para a variabilidade intera-

nual do MP2,5. Os resultados reforçam a importância do monitoramento contínuo da 

qualidade do ar e da integração entre informações climáticas, queimadas e gestão 

ambiental na Amazônia, a fim proteger adequadamente as populações vulneráveis da 

região dessa crescente ameaça. 

 

Palavras-chave: MP2,5; Bacia Amazônica; queimadas; ENOS; qualidade do ar.



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

This study analyzed the spatiotemporal variability of fine particulate matter (PM2.5) con-

centrations in the Amazon Basin between 2003 and 2023, using modeled data from 

the SatPM2.5 product, fire hotspot data from the MODIS sensor, and the Niño 3.4 index 

as an indicator of climate variability associated with the El Niño–Southern Oscillation 

(ENSO). Spatial and temporal patterns of PM2.5 concentrations were evaluated, as well 

as trends, change points, and the relative contribution of seasonality, fires, and ENSO 

to the variability of this pollutant. The results revealed a heterogeneous spatial pattern, 

with higher concentrations in the southern and southwestern portions of the basin, es-

pecially in areas associated with the arc of deforestation, northern Bolivia, Rondônia, 

Mato Grosso, southern Amazonas, and southern Pará. The lowest concentrations oc-

curred in the northern and northwestern portions of the basin, where there is less direct 

influence from the main fire source regions. From a seasonal perspective, a well-de-

fined annual cycle was observed, with lower values between May and July and a 

marked increase from August onward, reaching maximum concentrations in the ASO 

quarter, especially in September. The regional analysis indicated that areas more 

strongly influenced by fires show higher concentrations and critical pollution episodes, 

while central areas, although less associated with local fire sources, may be affected 

by aerosol transport during years of extreme drought. The trends showed spatially dis-

tinct behavior, with increases in the western, southwestern, northwestern, and central 

sectors of the basin, and decreases in southeastern areas. Multiple linear regression 

indicated that seasonality and fires are the main explanatory factors of PM2.5 variability, 

while ENSO exerts a complementary and indirect influence, mainly on interannual 

anomalies. ENSO also showed a seasonally concentrated influence in ASO and NDJ, 

especially in the northern Amazon Basin, contributing complementarily to the interan-

nual variability of PM2.5. The results reinforce the importance of continuous air quality 

monitoring and the integration of climate, fire, and environmental management infor-

mation in the Amazon, to adequately protect the region’s vulnerable populations from 

this growing threat. 

 

Keywords: PM2.5; Amazon Basin; fires; ENSO; air quality. 
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1. INTRODUÇÃO

Considerada uma das principais preocupações ambientais da atualidade, a po-

luição atmosférica afeta a saúde humana, os ecossistemas e o clima, sendo impulsi-

onada principalmente pela combustão de combustíveis fósseis, atividades industriais, 

emissões veiculares, queimadas e práticas agrícolas (Seinfeld; Pandis, 2016). Entre 

os principais poluentes presentes na atmosfera destacam-se o dióxido de enxofre 

(SO₂), óxidos de nitrogênio (NOₓ), monóxido de carbono (CO), material particulado 

(MP), compostos orgânicos voláteis, dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e o ozô-

nio (O3) (Brito et al., 2018a).  

Dentre esses poluentes, o material particulado (MP) destaca-se devido ao seu 

impacto significativo na qualidade do ar e na saúde pública, também sendo um dos 

poluentes mais estudados devido à sua elevada concentração na atmosfera após in-

cêndios florestais (OMS, 2021; Jiao et al., 2024). Sua classificação ocorre com base 

em seu diâmetro aerodinâmico, incluindo partículas inaláveis grossas (MP10, partícu-

las menores que 10 µm) e partículas inaláveis finas (MP2,5, partículas menores que 2,5 

µm). Além disso, o tamanho das partículas influencia diretamente o tempo de perma-

nência na atmosfera e a profundidade com que conseguem penetrar no sistema res-

piratório humano (Brito et al., 2018a). 

Desse modo, o material particulado fino (MP2,5) tem sido amplamente associ-

ado como um dos principais responsáveis pelo aumento da morbidade e mortalidade 

em várias regiões do mundo, tornando-se uma das maiores preocupações em saúde 

pública (OMS, 2021). De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), es-

tima-se que a poluição do ar cause aproximadamente 7 milhões de mortes por ano, 

sendo o material particulado fino (MP2,5) um dos principais contribuintes para esse 

número, pois devido ao seu tamanho, o MP2,5 permite alcançar regiões profundas do 

sistema respiratório e entrar na corrente sanguínea, elevando os riscos, principal-

mente, de doenças cardiovasculares, respiratórias e câncer de pulmão. Estudos de-

monstram que a exposição prolongada ao MP2,5 está diretamente associada ao au-

mento da mortalidade e à redução da expectativa de vida global, sendo comparável 

ao do tabagismo (Chen; Hoek, 2020; OMS, 2021; Chen et al., 2021; Yu et al., 2021; 

2022; Yim et al., 2022; Greenstone; Hasenkopf, 2025). 
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As estimativas globais de mortalidade mostram que, em 2019, o MP2,5 foi res-

ponsável pela perda de 104,9 milhões de anos de vida, o equivalente a 7,3% da mor-

talidade global (Vos et al., 2020). Já em 2021, 4,6 milhões de mortes foram atribuídas 

à inalação desse poluente, tornando-se o segundo maior fator de risco de mortalidade 

global (IQAR, 2024). Ademais, o estudo de Yim et al. (2024) mostrou que entre 1980 

e 2020, a exposição ao MP2,5 foi responsável por aproximadamente 135 milhões de 

mortes em todo o mundo, com um aumento significativo impulsionado pelo cresci-

mento das emissões antropogênicas e pela influência da variabilidade climática nos 

episódios de poluição do ar.  

Nesse sentido, condições climáticas extremas também podem intensificar os 

impactos da poluição associada aos incêndios. Em 2024, a exposição ao MP2,5 prove-

niente da fumaça foi associada a cerca de 154 mil mortes no mundo, valor 36% supe-

rior à média de 2003 a 2012 (Romanello et al., 2025). Outros estudos recentes têm 

demonstrado que variações na temperatura e nas condições de seca podem influen-

ciar a ocorrência de incêndios, as concentrações de MP2,5 e os impactos associados 

à saúde (Ng et al., 2024; Zhong et al., 2025). Na América do Sul, Feron et al. (2024) 

identificaram aumento da frequência de condições simultaneamente quentes, secas e 

de inflamabilidade, favorável ao aumento de incêndios entre 1971 e 2022, com mu-

danças particularmente expressivas no norte da Amazônia. A maior frequência dessas 

condições possui implicações diretas para a qualidade do ar e a saúde humana, uma 

vez que a queima de biomassa constitui importante fonte de MP2,5 (Wiedinmyer et al., 

2011; Johnston et al., 2012; Burke et al., 2021; Rizly, 2025). Além disso, a toxicidade 

do MP2,5 proveniente de incêndios também é considerada mais alta do que a de outras 

fontes, aumentando os riscos à saúde respiratória (Aguilera et al., 2021; Jiao et al., 

2024. 

Desse modo, a Amazônia assume uma importância particular, onde estudos 

indicam que os incêndios florestais constituem uma das principais fontes de emissão 

de MP2,5 na região, sobretudo durante a estação seca, quando a redução da precipi-

tação, o aumento da temperatura e a menor umidade da vegetação favorecem a ocor-

rência e a propagação do fogo (Martin et al., 2010; Mishra et al., 2015; Artaxo et al., 

2013; Butt et al., 2020; Costa et al., 2022), com efeitos que ultrapassam as áreas 

diretamente queimadas e afetam populações urbanas, rurais, indígenas e tradicionais 

(Rocha; Sant’Anna, 2022; Prist et al., 2023). Esse cenário tende a se agravar durante 
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períodos de seca extrema, cuja frequência e intensidade podem aumentar nas próxi-

mas décadas em decorrência das mudanças climáticas (Dos Reis et al., 2021). 

Durante esses períodos, a redução da umidade da vegetação favorece a ex-

pansão das áreas queimadas e a intensificação das emissões atmosféricas (Aragão 

et al., 2008, 2018; Ribeiro et al., 2018a, 2020). Como consequência, episódios de 

elevada concentração de MP2,5 podem se tornar mais frequentes e intensos, agra-

vando os riscos à saúde humana e reforçando a necessidade de compreender os 

mecanismos que controlam sua variabilidade espacial e temporal (Yim et al., 2024; Ng 

et al., 2024). Entre esses mecanismos, destaca-se o El Niño–Oscilação Sul (ENOS), 

um dos principais modos de variabilidade climática interanual que influenciam a Ama-

zônia (Jiménez-Muñoz et al., 2016). Em sua fase El Niño, o ENOS pode favorecer 

condições de seca e alterar os padrões de circulação atmosférica, contribuindo para 

mudanças na frequência de queimadas e, consequentemente, nas concentrações de 

MP2,5 (Andreoli et al., 2016; Richardson et al., 2022; Correia Filho et al., 2024; Yim et 

al., 2024; Signori et al., 2026). 

Nesse sentido, Chen et al. (2017), ao analisarem eventos de El Niño e La Niña 

entre 1997 e 2016, observaram que a redução da precipitação e do armazenamento 

de água terrestre durante e após eventos de El Niño esteve associada a um aumento 

médio de 133% nas emissões provenientes de incêndios em florestas pantropicais em 

comparação a eventos de La Niña, com anomalias de fogo alcançando também o 

norte da América do Sul e o sul da Amazônia. Já durante o evento de El Niño 2015–

2016, Burton et al. (2020) estimaram o aumento de aproximadamente 13% na área 

queimada e nas emissões de carbono por incêndios na América do Sul em relação a 

um cenário sem El Niño.  

Desse modo, compreender a influência das queimadas e da variabilidade cli-

mática sobre as concentrações de MP2,5 na Amazônia é fundamental para aprimorar 

o conhecimento sobre a dinâmica da poluição atmosférica na região e subsidiar es-

tratégias de mitigação, monitoramento e gestão dos riscos à saúde da população. No 

entanto, apesar da relevância ambiental e social do tema, o monitoramento contínuo 

da qualidade do ar na Amazônia ainda é limitado. A baixa densidade de estações de 

referência dificulta a avaliação sistemática das concentrações de MP2,5, especial-

mente em áreas remotas e regiões diretamente afetadas por queimadas (Alencar et 
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al., 2024). Nesse contexto, produtos derivados da integração entre sensoriamento re-

moto, modelagem atmosférica e observações de superfície têm se consolidado como 

ferramentas importantes para a investigação da variabilidade espacial e temporal do 

material particulado fino em escala regional. 

Dessa forma, espera-se que a variabilidade das concentrações de MP2,5 na Ba-

cia Amazônica resulte da interação entre fatores antrópicos e climáticos, com diferen-

ças regionais associadas à dinâmica do uso da terra, à sazonalidade das queimadas 

e à atuação de eventos climáticos extremos, contribuindo também para tendências de 

aumento das concentrações em determinados setores da Amazônia. 

Assim, este estudo analisa a variabilidade espaço-temporal das concentrações 

de MP2,5 na Bacia Amazônica entre 2003 e 2023, utilizando dados modelados do pro-

duto SatPM2.5 (Van Donkelaar et al., 2021). São investigados os padrões espaciais 

das concentrações, sua variabilidade interanual e a ocorrência de anos extremos, 

além das tendências observadas em diferentes escalas temporais. Adicionalmente, 

avalia-se a contribuição relativa das queimadas, da sazonalidade e da variabilidade 

climática associada ao El Niño–Oscilação Sul (ENOS) sobre as concentrações de 

MP2,5 na região
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2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral  

Estudar a variabilidade espaço-temporal da concentração de material particu-

lado fino (MP2,5) na Amazônia, para o período de 2003 a 2023, avaliando sua relação 

com as queimadas, a sazonalidade e o El Niño Oscilação Sul (ENOS).  

 

2.2. Objetivos Específicos  

• Caracterizar a variabilidade espacial e temporal das concentrações de MP2,5 na 

Bacia Amazônica, no período de 2003 a 2023; 

 

• Comparar o comportamento das concentrações de MP2,5 entre áreas represen-

tativas da Bacia Amazônica, considerando diferentes níveis de influência das 

queimadas; 

 

• Identificar tendências e possíveis pontos de mudança nas concentrações de 

MP2,5 na Bacia Amazônica e nas áreas representativas selecionadas; 

 

• Analisar a contribuição relativa da sazonalidade, das queimadas e da variabili-

dade climática de grande escala, representada pelo ENOS, para a variabilidade 

das concentrações de MP2,5. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Particulados, ou material particulado (MP), são partículas sólidas e/ou líquidas 

suspensas no ar, que variam em composição, origem e tamanho, podendo estar 

presentes na forma de poeira, neblina, aerossol e fuligem, entre outras (Seinfeld; 

Pandis, 2016). Essas partículas podem ser emitidas diretamente para a atmosfera por 

fontes como queimadas, combustão veicular e atividades industriais, sendo 

constituídas principalmente por carbono negro, matéria orgânica, material mineral e 

metais-traço (Pope; Dockery, 2006). Na América do Sul tropical, o MP é composto 

predominantemente por matéria orgânica e carbono negro, o que torna a intensidade 

da estação de incêndios e as condições atmosféricas fatores essenciais para a 

compreensão de seu comportamento (Collazo et al., 2024). Além das fontes primárias, 

partículas secundárias também podem ser formadas na atmosfera a partir de 

emissões antrópicas. Nesse contexto, a emissão de compostos orgânicos voláteis 

(COVs), associada à queima de combustíveis e às atividades industriais, assim como 

a presença de gases precursores de sulfatos e nitratos, pode contribuir para a 

formação de partículas secundárias na atmosfera (Brito et al.,2018a). 

Além de variar quanto à composição química, a qual está relacionada ao tipo 

de fonte emissora, o material particulado também se distingue pelo tamanho das 

partículas. Em função do diâmetro aerodinâmico, o MP é classificado em diferentes 

frações, abrangendo partículas com diâmetros entre 20 e 0,05 µm. Entre essas 

frações, destacam-se o MP10 (partículas com diâmetro inferior a 10 µm) e o MP2,5 

(partículas com diâmetro inferior a 2,5 µm), devido aos seus potenciais impactos sobre 

a saúde humana e o meio ambiente (Rezende, 2021). 

A presença e o transporte do MP na atmosfera estão diretamente relacionados 

ao tamanho das partículas. Uma vez no ar, partículas de maior tamanho assentam 

rapidamente pela ação da força da gravidade através do processo chamado 

deposição seca. Portanto, quanto maior a dimensão da partícula, menor será o seu 

tempo de permanência na atmosfera (Brito et al., 2018a). Além disso, o potencial em 

provocar efeitos adversos à saúde humana também está diretamente relacionado ao 

tamanho da partícula. Quanto menor o tamanho da partícula, mais profundamente 

ocorrerá a deposição no sistema respiratório e, consequentemente maior o impacto 

sobre a saúde (Brito et al., 2018b). Logo, o material particulado desempenha um papel 
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importante em diferentes campos de estudo, o qual pode afetar a química atmosférica, 

o equilíbrio de radiação, o clima e a saúde da população (Wilson; Suh, 1997; Costa et 

al. 2022). 

Nesse sentido, dentre as frações de material particulado e o impacto que 

podem ocasionar, o MP2,5 destaca-se sendo um dos seis poluentes monitorados e 

regulamentados por agências ambientais em todo o mundo devido ao seu impacto 

significativo à saúde humana.  Seu reconhecimento como um poluente crítico ocorreu 

a partir de estudos que demonstraram sua capacidade de atingir profundamente o 

sistema respiratório e a corrente sanguínea, aumentando o risco de doenças 

cardiovasculares e respiratórias (Dockery et al., 1993). Com base nessas evidências, 

a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) incluiu o MP2,5 entre os 

poluentes regulamentados pelo Clean Air Act, em 1997 (U.S. EPA, 1997). 

Estudos epidemiológicos têm demonstrado que a exposição ao MP2,5 pode 

prejudicar a saúde ao longo da vida, estando associada aos problemas respiratórios, 

como asma e bronquite (Peden, 2001), a doenças cardiopulmonares (Pope, 2000; 

Donaldson et al., 2001; Gilmour et al., 2001; Cohen et al., 2017), ao aumento do risco 

de câncer de pulmão (Pope et al., 2002; Chen; Hoek, 2020; Yim et al., 2022), além de 

poder afetar o desenvolvimento fetal, a cognição infantil (Guilbert et al., 2023; Liu et 

al., 2024) e a saúde mental, incluindo sintomas e quadros de depressão (Xue et al., 

2021; Zhang; Mi, 2023), aparecendo mesmo em níveis de exposição considerados 

baixos (Lyons et al., 2024). Estudos mais recentes também apontam efeitos sobre a 

saúde neurológica, podendo desencadear a demência em adultos, incluindo o 

agravamento da doença de Alzheimer (Rogowski et al., 2025; Dong et al., 2025). O 

estudo de Rogowski et al. (2025) analisou dados de 51 estudos anteriores, envolvendo 

mais de 29 milhões de pessoas que estiveram expostas aos poluentes atmosféricos 

durante pelo menos um ano em quatro continentes, os autores encontraram que a 

exposição prolongada ao MP2,5, ao dióxido de nitrogênio (NO₂) e à fuligem (carbono 

negro), este estimado pela absorbância do MP2,5, esteve associada a um maior risco 

de desenvolvimento de demência. Segundo os autores, para cada incremento de 5 

μg/m³ de MP2,5, o risco de demência aumentou em 8%, enquanto para cada 

incremento de 1 μg/m³ de carbono negro o aumento estimado foi de 13%, indicando 

uma associação significativa entre a exposição do MP2,5 e a incidência de demência.   
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Os impactos da exposição ao MP2,5 tendem a ser mais intensos em grupos 

mais vulneráveis como populações de países de baixa e média renda, crianças, 

idosos, gestantes, povos indígenas e comunidades tradicionais (Carmo et al., 2010; 

Assaf et al., 2019; De Oliveira et al., 2020; Rocha; Sant’Anna, 2022; Bonilla et al., 

2023; Prist et al., 2023). 

Com o avanço das pesquisas sobre os impactos da poluição do ar, o estudo de 

Chen e Hoek (2020) reforçou que não há um limite seguro para a exposição ao MP2,5, 

pois efeitos adversos à saúde foram identificados mesmo em níveis inferiores aos 

anteriormente recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2005. 

Essa constatação, somada a outros estudos, levou a OMS a revisar suas diretrizes de 

qualidade do ar em 2021, reduzindo o limite anual recomendado para o MP2,5 de 10 

μg/m³ para 5 μg/m³, a fim de minimizar os riscos à saúde global (OMS, 2021). 

Nesse contexto, as estimativas globais têm indicado que o número de mortes 

associadas à poluição do ar tem aumentado em todo o mundo. Em 2015, por exemplo, 

a poluição do ar ocasionou 4,2 milhões de mortes prematuras e 4,5 milhões de mortes 

em 2019 (OMS, 2021; Fuller et al., 2022). Já em 2021, a poluição do ar foi o segundo 

maior fator de risco de morte depois da pressão alta, ocasionando cerca de 8,1 

milhões de mortes prematuras, sendo o MP2,5, responsável por 58% desse total 

(IQAIR, 2024). Além disso, estudos e relatórios de avaliação global sobre qualidade 

do ar têm reforçado a respeito da exposição ao MP2,5 e sua importância como fator de 

risco para a saúde pública e a perda de expectativa de vida (Vos et al., 2020; Yu et 

al., 2022; Greenstone; Hasenkopf, 2025). O impacto do MP2,5 na expectativa de vida 

global é comparável ao do tabagismo, e tem um efeito 1,3 vezes maior que o da 

desnutrição infantil e materna, 4,4 vezes maior que o do consumo excessivo de álcool, 

5,8 vezes maior que o das lesões causadas por acidentes de trânsito e água 

contaminada, e 6,7 vezes maior que o do HIV/AIDS (Greenstone; Hasenkopf, 2025).  

Nesse sentido, a concentração de material particulado fino (MP2,5) na atmosfera 

tem mostrado variações significativas ao redor do mundo, com algumas regiões 

apresentando tendência de aumento, enquanto outras experimentam uma redução 

gradual. Nos Estados Unidos e na Europa, estimativas indicam uma redução anual de 

1,5% a 4% entre 1990 e 2009. Em contrapartida, regiões como o Oriente Médio, leste 

e sul da Ásia, América Latina e África apresentam uma tendência de aumento nas 

concentrações desse poluente, com níveis particularmente elevados na Índia e na 
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China (Rezende, 2021). No nordeste da China, por exemplo, em janeiro de 2013, as 

médias diárias de MP2,5 ultrapassaram 500 μg/m³, valor 20 vezes superior ao limite 

estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para um período de 24 horas 

(Rezende, 2021). O estudo de Yim et al. (2024) apontou que entre 2001 e 2010, a 

poluição do ar aumentou em mais de 100% em comparação com a década anterior. 

As regiões mais afetadas foram o sul da Ásia e a América Latina, que registraram 

aumento de 487% e 255%, respectivamente. 

Entre os fatores que contribuem para esse aumento das concentrações em 

diferentes regiões, destacam-se as emissões provenientes de incêndios florestais, 

que têm sido apontadas em estudos de escala global e regional como uma importante 

fonte de poluição atmosférica, especialmente de MP2,5, sendo considerado o 

parâmetro de risco à saúde mais importante (Johnston et al., 2012; Liu et al., 2015; 

2016; Ford et al., 2018; Watts et al., 2019; Butt et al., 2020; 2021; Chen et al., 2021). 

Wiedinmyer et al. (2011) estimaram que a queima de biomassa seja 

responsável por 62% das emissões de material particulado orgânico primário e por 

27% das emissões de carbono negro, contribuindo para o desequilíbrio do balanço 

radiativo global. Já o estudo de Van der Werf et al. (2017), mostra que a média anual 

de emissões de carbono provenientes de incêndios entre 1997 e 2016 foi de 2,2 Pg 

C/ano, evidenciando o impacto desses eventos na poluição atmosférica. Já Burke et 

al. (2021) mostraram que a fumaça dos incêndios florestais foi responsável por cerca 

de 25% das emissões de MP2,5 nos últimos anos nos Estados Unidos e até metade 

em algumas regiões ocidentais. Além disso, durante períodos de queimadas intensas, 

as concentrações diárias de MP2,5 podem ultrapassar 100–200 μg/m³, níveis muito 

superiores ao limite diário recomendado pela OMS (ou seja, 15 μg/m³) (Liu et al., 2015; 

Reid et al., 2016). 

Além da quantidade de partículas emitidas, sua composição físico-química 

também constitui um aspecto relevante para os impactos associados à fumaça. Costa 

et al. (2022), ao analisarem partículas emitidas diretamente da pluma de fumaça de 

uma queima experimental na Amazônia brasileira, observaram elevadas 

concentrações de MP2,5 e uma composição química caracterizada por compostos 

solúveis em água e íons como potássio, sulfato, fosfato, amônio e formiato. Os 

resultados mostram que as emissões de queimadas na Amazônia não alteram apenas 

a concentração de partículas na atmosfera, mas também sua composição química, 
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com implicações para o transporte e a deposição atmosférica, a qualidade do ar e os 

ecossistemas atingidos pela fumaça. 

Os efeitos dessa exposição sobre a saúde têm sido demonstrados por 

diferentes estudos epidemiológicos, Chen et al. (2021), ao analisarem a exposição de 

curto prazo ao MP2,5 proveniente de incêndios em 749 cidades de 43 países e regiões 

entre 2000 e 2016, identificaram associação significativa com o aumento da 

mortalidade por todas as causas, cardiovasculares e respiratórias. Para cada 

incremento de 10 µg/m³ na concentração de MP2,5 de incêndios, considerando a 

exposição acumulada entre o dia da ocorrência e os dois dias subsequentes, o risco 

de mortalidade aumentou aproximadamente 1,9% para todas as causas, 1,7% para 

causas cardiovasculares e 1,9% para causas respiratórias. Os impactos apresentaram 

importante variação regional, sendo observadas maiores frações de mortalidade 

atribuível por todas as causas na América Central, no Sudeste Asiático e na África 

Austral, enquanto a América do Sul esteve entre as regiões com maiores frações 

atribuíveis de mortalidade cardiovascular e respiratória, superiores a 1%. No Brasil, 

aproximadamente 0,70% das mortes por todas as causas nas localidades analisadas 

foram atribuídas aos efeitos agudos da exposição ao MP2,5 proveniente de incêndios. 

Em média, os autores estimaram cerca de 33,5 mil mortes anuais por todas as causas 

atribuíveis a essa exposição nas localidades estudadas. 

Jiao et al. (2024), em revisão sistemática de 35 estudos epidemiológicos, 

observaram que a exposição de curto prazo ao material particulado proveniente de 

incêndios, especialmente ao MP2,5, esteve associada ao aumento da morbidade 

respiratória, com maior ocorrência de atendimentos de emergência e hospitalizações 

por doenças como asma e doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC). Para asma, 

13 dos 15 estudos identificaram aumento do risco de atendimentos ou internações 

associado ao material particulado de incêndios; uma metanálise discutida pelos 

autores estimou, para cada incremento de 10 µg/m³ de MP2,5, aumento de 

aproximadamente 6% nas hospitalizações e 7% nos atendimentos de emergência por 

asma. Em relação à mortalidade respiratória, embora a evidência ainda seja mais 

limitada, um estudo global encontrou aumento de cerca de 2% no risco de morte 

respiratória por incremento de 10 µg/m³, enquanto, no Brasil, o aumento acumulado 

do risco chegou a 7,7% no período de até 14 dias após a exposição.  Além disso, os 

autores apontam que o MP proveniente de incêndios pode ser mais tóxico e mais 
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prejudicial à saúde respiratória do que o MP não relacionado a incêndios, mesmo em 

níveis semelhantes de exposição, o que pode estar ligado às diferenças na 

composição química e física desse material particulado.  

No Brasil, os impactos associados à exposição ao MP2,5 também têm sido 

observados de forma expressiva, particularmente nas regiões influenciadas pelas 

queimadas. Yu et al. (2022) verificaram que um aumento de 10 μg/m³ na concentração 

média de MP2,5 ao longo de cinco anos resultou em redução de aproximadamente 2 

anos na expectativa de vida da população, com efeitos mais acentuados nas regiões 

Norte e Centro-Oeste, em razão da influência das queimadas e das emissões 

industriais. Na Amazônia, Nawaz e Henze (2020), ao analisarem os efeitos da 

exposição prolongada ao material particulado fino proveniente de queimadas entre 

2016 e 2019, estimaram que as emissões de biomassa durante as temporadas de 

incêndios foram responsáveis por aproximadamente 4.966 mortes em 2019, 

relacionadas a doenças respiratórias e cardiovasculares decorrentes da exposição 

prolongada ao MP2,5. 

Do mesmo modo, Prist et al. (2023) avaliaram a relação entre incêndios 

florestais, exposição ao MP2,5 e ocorrência de doenças respiratórias e 

cardiovasculares entre 2010 e 2019 na Amazônia brasileira. No período, foram 

registrados 1.429.134 casos de doenças e infecções respiratórias e cardiovasculares 

nos 772 municípios analisados, além de 168.663 casos em Terras Indígenas, sendo 

as maiores incidências observadas na região do arco do desmatamento. Os autores 

encontraram relação positiva entre a quantidade de MP2,5 liberada pelos incêndios e 

os agravos à saúde, estimando que cada aumento de 1 kg de MP2,5 esteve associado 

a 21 novos casos de doenças e infecções na Amazônia brasileira e a dois novos casos 

nas Terras Indígenas. 

Em outros estudos realizados na região amazônica também apontam aumento 

nos atendimentos ambulatoriais por doenças respiratórias associado à exposição ao 

material particulado durante períodos de incêndio, evidenciando a gravidade dos 

impactos do MP2,5 sobre a saúde pública e a necessidade de estratégias voltadas à 

redução de sua concentração atmosférica, especialmente em áreas mais vulneráveis 

(Carmo et al., 2010; Andrade et al., 2012; Alves et al., 2015; de Oliveira Alves et al., 

2017; Silva, 2024; Rocha-Silva et al., 2025). 
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Relatórios recentes sobre qualidade do ar indicam que populações de unidades 

federativas amazônicas, como Rondônia, Amazonas e Acre, poderiam apresentar 

ganhos expressivos de expectativa de vida caso as concentrações de material 

particulado fossem reduzidas aos níveis recomendados pela Organização Mundial da 

Saúde. Os relatórios apontam que, nessas áreas, os elevados níveis de poluição 

particulada estão associados principalmente à queima da vegetação, frequentemente 

relacionada ao desmatamento e ao uso ilegal do fogo para abertura de áreas 

destinadas à agricultura e à pecuária (IQAR, 2024; Greenstone; Hasenkopf, 2024). 

Além dos impactos sobre a saúde, a Amazônia também se destaca pela 

magnitude das emissões de MP2,5 associadas à queima de biomassa. Em razão de 

sua extensão territorial, da elevada ocorrência de queimadas e de sua vulnerabilidade 

às mudanças climáticas, a região representa um caso particular na dinâmica da 

poluição atmosférica na América do Sul. Nesse contexto, diversas pesquisas têm 

buscado compreender com maior profundidade os padrões de emissão e 

concentração de poluentes atmosféricos na Amazônia e seus impactos 

socioambientais. Entre elas, Yokelson et al. (2008) apresentaram uma análise 

detalhada das emissões de partículas finas provenientes da queima de biomassa no 

âmbito do experimento TROFFEE (Tropical Forest and Fire Emissions Experiment). 

Os autores estimaram fatores de emissão de MP2,5 de 14,8 g/kg para queimadas de 

desmatamento primário e de 18,7 g/kg para queimadas de manutenção de pastagens, 

valores significativamente superiores aos anteriormente recomendados, de 9,1 g/kg. 

Esses resultados indicam que a fonte pirogênica de MP2,5 na Amazônia pode ser até 

84% maior do que estimativas anteriores, evidenciando a importância das queimadas 

como fonte expressiva desse poluente na atmosfera, com implicações diretas para a 

qualidade do ar e potenciais efeitos sobre os processos climáticos regionais. 

Já o estudo realizado por Pauliquevis et al. (2012), durante o período de 

outubro de 1998 a março de 2002, em Balbina, na Amazônia Central, investigou a 

composição dos aerossóis e sua relação com as estações do ano. Os resultados 

mostraram que durante a estação úmida, o MP2,5 na região era predominantemente 

de origem natural, com 83% da massa associada a aerossóis biogênicos. As 

concentrações médias de MP2,5 foram baixas (2,2 μg/m³) nessa estação. Por outro 

lado, durante a estação seca, observou-se um aumento no material particulado fino 

devido ao transporte de fumaça originada pela queima de biomassa em outras regiões 
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da Amazônia. Esse aumento foi acompanhado por elevações nas concentrações de 

elementos como enxofre (S), potássio (K), zinco (Zn) e carbono negro, indicando uma 

contribuição significativa das emissões de biomassa. Apesar dessa influência, os 

níveis de MP2,5 na região continuaram relativamente baixos, destacando que a 

atmosfera da Amazônia Central permaneceu com uma predominância de fontes 

naturais de aerossóis. 

Segundo Artaxo et al. (2013) durante a estação chuvosa, quando há menor 

ocorrência de queimadas, as concentrações de MP2,5 na Amazônia central podem 

atingir valores de concentração média sazonal de 1,5 μg/m³, aproximadamente. No 

entanto, na estação seca (agosto a outubro), período em que a atividade de 

queimadas atinge seu auge, as médias regionais de MP2,5 podem ultrapassar 30 

μg/m³, com picos diários superiores a 100 μg/m³ (Brito et al., 2014).  

De acordo com Paralovo et al. (2019), a qualidade do ar em áreas de transição 

entre ambientes urbanos e florestais é amplamente afetada por fontes externas de 

poluição. Em um estudo conduzido durante o experimento GoAmazon2014/5, com 

foco nas concentrações de MP2,5, os autores investigaram a qualidade do ar em uma 

área de transição entre o ambiente urbano de Manaus e a floresta amazônica. Durante 

a estação seca, observaram um aumento considerável nas concentrações de MP2,5, 

especialmente devido às emissões provenientes das queimadas. O aumento nas 

concentrações de MP2,5 na estação seca se aproximou dos níveis típicos observados 

em áreas urbanas, ressaltando a importância das emissões de biomassas como uma 

fonte relevante de poluição na região. A pesquisa enfatizou a necessidade de um 

monitoramento contínuo da qualidade do ar em áreas como essa, a fim de 

compreender melhor os impactos na saúde e no meio ambiente, especialmente nas 

populações mais vulneráveis. 

O estudo de Jang e Jung (2023) constatou que, entre abril de 2020 e outubro 

de 2022, as concentrações médias de MP2,5 em Porto Velho, Rondônia, foram de 17,7 

µg/m³ ao longo de todo o período analisado, valor acima do limite recomendado pela 

OMS. Os níveis mais elevados foram registrados durante a estação seca, com picos 

de até 48,7 µg/m³ nos meses de agosto e setembro, fortemente influenciados pelas 

queimadas na Amazônia e em países vizinhos. As concentrações foram mais 

elevadas durante a noite e a madrugada, devido às condições meteorológicas. O 
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estudo destaca a necessidade de políticas de mitigação para reduzir os impactos do 

MP2,5 na saúde pública e no meio ambiente da região de estudo. 

Butt et al. (2020) avaliaram os impactos dos incêndios florestais e de vegetação 

sobre a qualidade do ar e a saúde humana na América do Sul, com foco na Bacia 

Amazônica. Utilizando o modelo regional WRF-Chem, os autores compararam 

simulações com e sem emissões de queimadas e verificaram que o fogo constitui uma 

fonte dominante de MP2,5 durante a estação seca. Na Amazônia ocidental, 

especialmente em áreas da Bolívia e nos estados de Rondônia, Acre e Mato Grosso, 

as queimadas contribuíram com mais de 80% das concentrações simuladas de MP2,5 

na superfície. Além disso, o estudo estimou que a prevenção dos incêndios de 

vegetação poderia evitar cerca de 16.800 mortes prematuras na América do Sul, 

evidenciando a relevância das queimadas para a degradação da qualidade do ar e 

para os impactos à saúde na região amazônica. 

Oliveira, Souza e Andreoli (2024) recentemente analisaram o material 

particulado e suas relações com as queimadas na qualidade do ar na cidade de 

Manaus. O objetivo deste trabalho foi estudar a variabilidade temporal do material 

particulado na atmosfera da cidade para verificar se os níveis de poluição do ar 

estavam dentro do limite recomendado pelo CONAMA (Conselho Nacional do Meio 

Ambiente). Os autores demonstraram que na cidade de Manaus o material particulado 

tem um ciclo definido durante o ano com duas particularidades: com concentrações 

menores do que o recomendado no período chuvoso, e no período seco as 

concentrações de materiais particulados atingem valores maiores do que o máximo 

recomendado pelo CONAMA. 

Esse impacto também tem sido demonstrado em estudos realizados em 

diferentes áreas da América do Sul. Mendez-Espinosa et al. (2019) avaliaram a 

influência das emissões de queimadas sobre a qualidade do ar em Bogotá, Medelín e 

Bucaramanga, utilizando dados de MP2,5, MP10 e CO, dados de incêndios ativos 

identificados por satélites ambientais, além de análise de trajetória de massa de ar. 

Os autores utilizaram um algoritmo que relaciona incêndios e a poluição nas cidades 

analisadas e identificaram que as queimadas contribuem significativamente no 

aumento sazonal da concentração de material particulado e de CO, contribuindo com 

os fatores do clima local, que influenciaram na variação sazonal dos resultados 

obtidos. Nesse estudo, as queimadas explicaram cerca de 45% dos valores de 
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concentração de material particulado e CO, o que favoreceu para o impacto regional 

das emissões de biomassa na qualidade do ar das cidades estudadas. 

Além da influência direta das queimadas, diversos estudos mostram que a 

variabilidade interanual e sazonal do MP2,5 na América do Sul e na Amazônia não é 

determinada apenas por fatores antrópicos, como desmatamento e queimadas 

(Amaral et al., 2019; Andrade et al., 2022; Maillard, 2023), mas também pela 

variabilidade climática interanual, que modula a ocorrência de queimadas na região e 

consequentemente agravando a emissão de poluentes atmosféricos, especialmente 

durante eventos de seca extrema (Aragão et al., 2018; Silva et al., 2018; Ribeiro et al., 

2020). A exemplo de como a variabilidade climática modula a ocorrência de incêndios, 

o estudo de Shi e Touge (2022) mostra os padrões espaço-temporais das áreas 

queimadas por incêndios florestais entre 2001 e 2019 e suas relações com fatores 

climáticos. Os autores identificaram oito padrões espaciais distintos de queimadas e 

sua correlação com índices climáticos globais, como El Niño Oscilação Sul, Oscilação 

Ártica e Oscilação Multidecadal do Atlântico. Os resultados destacaram que as 

interações entre essas variáveis afetam diretamente a frequência e a intensidade dos 

incêndios em diferentes regiões, incluindo Brasil. O estudo reforça a importância das 

teleconexões climáticas na previsão e no gerenciamento de incêndios florestais 

globais. 

Em estudo recente, Signori et al. (2026) investigaram como diferentes modos 

de variabilidade climática influenciaram a ocorrência de queimadas na América do Sul 

durante as secas extremas de 2023 e 2024. Os autores mostraram que, em 2023, a 

atuação conjunta do El Niño, do aquecimento do Atlântico Tropical Norte e do Dipolo 

positivo do Oceano Índico favoreceu a intensificação da seca e das queimadas na 

Amazônia central e norte. Em 2024, o aquecimento simultâneo do Atlântico Tropical 

Norte e da bacia do Oceano Índico esteve associado ao aumento das queimadas na 

porção sudoeste da Amazônia, Bolívia, Paraguai e Brasil central. O estudo reforça que 

a interação entre diferentes modos climáticos pode modificar a intensidade, o período 

e a distribuição espacial das queimadas na Amazônia. 

Em outro estudo realizado na América do Sul, destacando a influência de 

eventos extremos na concentração de MP2,5, Correia Filho et al. (2024) apontam que 

as maiores concentrações anuais de MP2,5 ocorreram na Amazônia e no norte do 

Paraguai entre 2003 e 2022, especialmente, devido aos eventos de El Niño Oscilação 
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Sul (2003-2005, 2007, 2010, 2020 e 2022).  A análise sazonal indicou que a primavera 

apresentou as maiores concentrações médias de MP2,5 em todos os países da 

América do Sul, com valores médios acima de 20 µg/m³, destacando os seguintes 

países: Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, Argentina (porção norte), Bolívia, Brasil 

(Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Rio de Janeiro, 

Rondônia, São Paulo e Tocantins) e Chile (Santiago) que apresentaram 

concentrações excepcionalmente elevadas. A primavera foi a estação com maior 

média ao longo da série analisada (35µg/m³). O aumento nessa estação esteve 

associado à influência de períodos secos, desmatamento e queimadas. As maiores 

concentrações foram observadas na região amazônica e em Santiago, no Chile, 

alcançando picos de 160,4 µg/m³ na Amazônia em 2004, durante um período de El 

Niño, e 177,8 µg/m³ durante a primavera no Chile, considerando toda a série 

analisada.  

Complementarmente, estudos globais como o de Yim et al. (2024) avaliaram 

os efeitos da variabilidade climática e das emissões antropogênicas na qualidade do 

ar no período de 1980 a 2020, com ênfase nas concentrações de MP2,5 e seus 

impactos na saúde pública. Os resultados evidenciaram que a ocorrência simultânea 

de eventos como El Niño, Dipolo do Oceano Índico (IOD) positivo e Oscilação do 

Atlântico Norte (OAN) positiva estão associados aos aumentos significativos nos 

níveis de MP2,5 em cinco continentes (América do Norte, América do Sul, Ásia, África 

e Europa). No contexto latino-americano, o Brasil apresentou a maior estimativa de 

mortalidade prematura atribuível à exposição ao MP2,5 na região, cerca de 1,1 milhão 

de óbitos, número substancialmente superior ao do México, que ocupa a segunda 

posição com 0,6 milhão. Os resultados evidenciam que eventos climáticos como o El 

Niño podem intensificar as concentrações de MP2,5, agravando os efeitos adversos à 

saúde. 

De modo semelhante, Zhong et al. (2025) investigaram os impactos das 

mudanças climáticas sobre as concentrações globais de MP2,5 oriundas de incêndios 

florestais no período de 2000 a 2021, com foco nas implicações para a saúde pública. 

Os resultados mostram um aumento global nas concentrações de MP2,5 causados por 

incêndios florestais e aumento de 65% na exposição humana ao MP2,5, o que levou a 

um acréscimo nas mortes prematuras de 156.000 para 241.000 durante o período do 

estudo. Além disso, o estudo concluiu que as alterações climáticas, o aquecimento e 
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os períodos de seca levaram a um aumento de 56% nas mortes prematuras causadas 

por incêndios florestais relacionados com MP2,5. Com relação à América do Sul, 

embora os dados específicos não tenham sido detalhados, os autores sugerem que a 

região acompanha a tendência global de aumento da exposição ao MP2,5, 

apresentando, ainda, padrões distintos decorrentes de variações regionais. Ainda 

assim, os autores destacam que os efeitos das mudanças climáticas têm potencial 

para intensificar a frequência e severidade dos incêndios florestais na região, 

elevando os riscos à saúde pública. 

O estudo de Collazo et al. (2024) investigou o impacto do El Niño nas 

concentrações de MP2,5 na bacia amazônica, destacando que um proeminente jato 

subtropical (JST) durante as fases do El Niño exacerba os problemas de qualidade do 

ar ao inibir a convecção e reduzir a precipitação, o que leva ao aumento da queima 

de biomassa. Em contraste, durante as fases de La Niña, prevalecem as condições 

úmidas, reduzindo a queima de biomassa e melhorando a qualidade do ar. Assim, a 

interação entre as fases de JST e El Niño influencia significativamente a qualidade do 

ar na região.  

Romanello et al. (2025) destacam que, em 2024, 60,7% da superfície terrestre 

global foi afetada por pelo menos um mês de seca extrema, valor 299% superior à 

média de 1951 a 1960, sendo a Amazônia uma das regiões mais intensamente 

afetadas. Os autores ressaltam que, condições mais quentes e secas têm ampliado o 

risco de incêndios florestais e seus impactos sobre a qualidade do ar. No mesmo ano, 

a exposição ao MP2,5 proveniente da fumaça de incêndios foi associada a 

aproximadamente 154 mil mortes, representando um recorde e um aumento de 36% 

em relação à média de 2003 a 2012. 

Esses resultados reforçam que a atuação dos modos de variabilidade climática 

não apenas modula a ocorrência de queimadas e as concentrações de MP2,5, mas 

também amplia a vulnerabilidade das florestas amazônicas aos incêndios em períodos 

de seca extrema. Nesse contexto, a vulnerabilidade da floresta amazônica ao fogo, 

bem como a distribuição espacial e temporal desses eventos, está fortemente 

associada à ocorrência de secas severas, cuja intensidade tende a aumentar em um 

cenário de mudanças climáticas (Silva et al., 2018; Dos Reis et al., 2021; Clarke et al., 

2024; Zhong et al., 2025; Signori et al., 2026). Estudos como os de Butt et al. (2021) 

e Ng et al. (2024) mostram que a intensificação das secas, combinada ao aumento 
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dos incêndios e ao avanço do desmatamento, frequentemente associado às 

mudanças no uso da terra, tem contribuído para elevar as emissões de MP2,5 em cerca 

de 74% em comparação com anos sem seca, com impactos diretos sobre a qualidade 

do ar, bem como no aumento de mortes relacionadas à exposição desse poluente. 

Nesse contexto, as secas amazônicas têm sido fortemente relacionadas aos 

eventos de El Niño especialmente no norte e nordeste do Brasil. O El Niño constitui a 

fase quente do modo El Niño-Oscilação Sul (ENOS). Durante a sua ocorrência, há 

uma intensificação da subsidência atmosférica, o que reduz a convecção e a 

precipitação no norte e nordeste da América do Sul. Durante a fase fria, La Niña, 

ocorre os efeitos dinâmicos opostos (Collazo et al., 2024). O estudo de Penalba e 

Rivera (2016) evidencia que o fenômeno ENOS é um dos principais moduladores da 

variabilidade interanual de precipitação sobre o Sul da América do Sul, com impactos 

distintos nas fases El Niño e La Niña. Por meio do Índice Padronizado de Precipitação 

(SPI) em escalas de 3 e 12 meses, os autores identificaram sete regiões homogêneas 

para avaliar respostas regionais. Os resultados mostram que El Niño tende a provocar 

excessos de precipitação, especialmente entre dezembro e o verão do ano seguinte, 

afetando com maior intensidade as regiões Central-Leste e Nordeste (NE). 

Richardson et al. (2022) afirmam que eventos climáticos como El Niño 

intensificam a escassez de chuvas na Amazônia e no Nordeste brasileiro, aumentando 

a frequência e severidade das queimadas, enquanto La Niña tende a reduzir o risco 

ao favorecer precipitação acima da média. Singh et al. (2022) também mostram que 

o aumento da variabilidade do ENOS, combinado com o aquecimento global, eleva 

significativamente o risco de secas simultâneas em múltiplas regiões tropicais e 

subtropicais durante o verão boreal. Em comparação ao final do século XX, a 

probabilidade de secas compostas aumenta cerca de 40% e 60% no meio e final do 

século XXI, respectivamente, com destaque para a Amazônia e a América do Norte. 

O ENOS é o principal fator desses eventos, com 68% das secas históricas associadas 

a El Niño ou La Niña, e projeções indicam aumento de aproximadamente 22% na 

frequência de eventos ENOS, mantendo grande parte de suas teleconexões 

históricas. Secas associadas ao El Niño tendem a afetar mais regiões 

simultaneamente e com maior extensão e severidade. 

Feron et al. (2024), ao analisarem a ocorrência simultânea de condições 

quentes, secas e de flamabilidade na América do Sul entre 1971 e 2022 com dados 
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de reanálise do ERA5, identificaram aumento expressivo desses extremos no norte 

da Amazônia, onde sua frequência aproximadamente triplicou ao longo do período. 

Os autores também demonstraram importante influência do El Niño-Oscilação Sul 

(ENOS) sobre a variabilidade interanual dessas condições, a partir da relação com as 

anomalias de temperatura da superfície do mar nas regiões Niño 1+2 e Niño 3.4. No 

norte da Amazônia, foram observadas correlações positivas entre o aquecimento 

dessas regiões do Pacífico tropical e a ocorrência de condições simultaneamente 

quentes, secas e favoráveis ao fogo, com associação particularmente forte durante o 

verão austral. O evento de El Niño de 2015, um dos mais intensos da série, coincidiu 

com o maior número dessas condições extremas observado na região. Esse 

comportamento é relacionado ao enfraquecimento da circulação de Walker durante 

eventos de El Niño, que reduz a convecção e a precipitação sobre parte da Amazônia. 

Apesar dessa influência, os autores destacam que o ENOS atua principalmente na 

modulação da variabilidade interanual, não sendo apontado como responsável pela 

tendência de aumento de longo prazo dessas condições. 

Além do ENOS, estudos indicam que as temperaturas da superfície do mar no 

Oceano Atlântico também exercem influência sobre a ocorrência de secas e incêndios 

na América do Sul. Nesse sentido, o índice da Oscilação Multidecadal do Atlântico 

(AMO) mostrou-se intimamente relacionado à atividade de incêndios no sudoeste da 

Amazônia (Chen et al., 2011), enquanto anomalias da temperatura da superfície do 

mar no Atlântico Tropical Norte (ATN) foram associadas à variabilidade da 

precipitação no oeste da Amazônia (Fernandes et al., 2011). 

A atuação desses mecanismos climáticos pode ser observada nos principais 

eventos de seca registrados na Amazônia nas últimas décadas. As secas intensas de 

2005, 2010, 2015–2016 e 2023–2024 estiveram relacionadas ao ENOS e às 

anomalias da temperatura da superfície do mar no Atlântico Tropical Norte (ATN), 

apresentando padrões semelhantes de impactos ambientais e aumento expressivo 

das queimadas. Em anos de El Niño, os impactos tendem a ser mais pronunciados 

nas porções norte e nordeste da Amazônia brasileira, enquanto nas regiões sul e 

sudeste da Amazônia, a seca extrema está mais frequentemente relacionada ao 

aquecimento anômalo do Atlântico Tropical Norte. Em alguns episódios, a atuação 

conjunta dessas anomalias no Pacífico e no Atlântico intensifica os efeitos sobre toda 

a Amazônia (Jimenez et al., 2018; Silva et al., 2018; Costa; Marengo, 2023). 
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A seca de 2005, por exemplo, foi impulsionada pelo aquecimento do ATN, 

afetou 38% da Bacia Amazônica e concentrou a redução da precipitação na porção 

sudoeste, resultando em 213.720 focos de incêndio e 16,1 milhões de hectares 

queimados, especialmente no sul da Amazônia, próximo ao arco do desmatamento. 

Em 2010, a seca esteve associada a um evento de El Niño, intensificado 

posteriormente pelo aquecimento do ATN, e atingiu 43% da bacia amazônica, 

ocasionando 134.614 focos de incêndio e 11,3 milhões de hectares queimados. Além 

disso, esse evento provocou perdas significativas de água, variando entre 15 e 200 

mm durante a estação chuvosa, e levou a perdas vegetativas em aproximadamente 

3,2 milhões de km² no sul da Amazônia. Já em 2015–2016, a seca foi associada a um 

evento El Niño, impactando cerca de 80% da Bacia Amazônica. Considerado o evento 

mais grave desde 1901, esse episódio superou os anteriores em extensão e 

severidade e, embora tenha registrado menor número de queimadas (106.438 focos 

e 9,3 milhões de hectares queimados), os incêndios se espalharam para além do arco 

do desmatamento, atingindo áreas centrais da floresta anteriormente pouco afetadas 

(Lewis et al., 2011; Jiménez-Muñoz et al., 2016; Marengo; Spinoza, 2016; Erfanian et 

al., 2017; Panisset et al., 2018; Aragão et al., 2018; Ribeiro et al., 2018a; INPE, 2026). 

Já a seca de 2023-24 começou mais cedo do que as secas anteriores e foi 

considerada a mais severa já registrada, com início no verão austral de 2022-23, e foi 

impulsionada pela transição de um evento de La Niña em 2022 para um El Niño em 

2023. Foram observadas chuvas abaixo da média e temperaturas mais elevadas 

durante o inverno austral e a primavera de 2023, que afetaram a maior parte da 

América do Sul Central, o que agravou as condições de seca. Isso coincidiu com um 

intenso El Niño e temperaturas anormalmente elevadas no Oceano Atlântico Norte 

tropical desde meados de 2023 e se estendeu até 2024. Esta seca impactou a parte 

central e norte da bacia amazônica, reduzindo drasticamente a precipitação e 

provocando a maior queda nos níveis dos rios já observada desde 1902. O trimestre 

setembro-outubro-novembro de 2023 registrou déficit de precipitação da ordem de 50 

a 100 mm/mês, e temperaturas 3˚C mais elevadas que o normal para o período na 

Amazônia, levando à redução da evapotranspiração e dos indicadores de umidade do 

solo. Esses processos, por sua vez, determinaram um início excepcionalmente tardio 

e um alongamento da estação seca, afetando o ano hidrológico de 2023-2024. Em 

2023, foram registrados 98.639 focos de incêndio e 9,1 milhões de hectares 
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queimados, enquanto em 2024 o número de focos aumentou para 140.346 e 16,3 

milhões de hectares queimados, representando um aumento superior a 70% em 

comparação a 2023. Ademais, também se observou o impacto do aquecimento do 

Oceano Índico na seca de 2023-2024 (Costa; Marengo, 2023; Espinoza et al., 2024; 

Marengo et al., 2024; INPE, 2025).  

Outros estudos também indicam que o aquecimento do Oceano Índico, também 

contribuiu para intensificar as secas e modificar a distribuição espacial e temporal da 

precipitação e das queimadas na América do Sul tropical, com impactos sobre a 

Amazônia (Dong et al., 2021; Kayano et al., 2021; Mamani et al., 2025). 

Diante desse cenário, o monitoramento de material particulado na Bacia 

Amazônica é crucial devido à queima de biomassa, especialmente durante os anos 

de seca. No entanto, esse monitoramento ainda é limitado, particularmente na 

Amazônia brasileira, onde a baixa disponibilidade de estações de referência, a 

cobertura espacial desigual e a concentração das redes convencionais em outras 

regiões do país dificultam a avaliação contínua e precisa das concentrações de MP2,5 

e de outros poluentes atmosféricos (Urrutia-Pereira et al., 2021; Alencar et al., 2024). 

Embora a Lei nº 14.850/2024 tenha instituído a Política Nacional de Qualidade do Ar 

e estabelecido diretrizes para a elaboração de planos estaduais de gestão da 

qualidade do ar, a implementação de redes de monitoramento na Amazônia ainda 

enfrenta desafios técnicos, logísticos e financeiros (Vormitagg et al., 2021; Alencar et 

al., 2024). 

Oliveira et al. (2025) destacam a necessidade urgente de ampliar o 

monitoramento da qualidade do ar na Amazônia, especialmente diante do aumento 

da frequência e intensidade dos incêndios florestais e da exposição da população à 

fumaça. Os autores argumentam que as mudanças climáticas e o desmatamento têm 

tornado a região mais quente, seca e inflamável, favorecendo incêndios de grande 

magnitude e elevadas concentrações de material particulado fino. Em 2024, por 

exemplo, a América do Sul registrou uma das temporadas de fogo mais severas já 

observadas, com extensas plumas de fumaça afetando áreas rurais e urbanas. O 

estudo ressalta que a limitada disponibilidade de estações de monitoramento dificulta 

a quantificação da exposição da população ao MP2,5 e compromete a formulação de 

respostas em saúde pública.  
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Diante da escassez de medições em superfície por estações convencionais, 

especialmente em áreas remotas da Bacia Amazônica, o uso de observações remotas 

e dados modelados torna-se uma alternativa fundamental para compreender a 

distribuição espacial e temporal do MP2,5. Essa abordagem é particularmente 

relevante porque os incêndios florestais representam uma das principais fontes de 

emissão de material particulado fino na região (Martin et al., 2010; Artaxo et al., 2013; 

Mishra et al., 2015; Butt et al., 2020; Rocha; Sant’Anna, 2022; Ng et al., 2024). Assim, 

investigar a relação entre MP2,5, queimadas e variabilidade climática é essencial para 

compreender a dinâmica da poluição atmosférica na Bacia Amazônica e ampliar a 

base técnico-científica para o monitoramento e a gestão da qualidade do ar na região. 
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4. DADOS E METODOLOGIA 

4.1. Área de estudo  

A Bacia Amazônica, ilustrada na Figura 1, constitui a maior bacia hidrográfica 

do mundo, abrangendo aproximadamente 7 milhões de km² e distribuindo-se por nove 

países da América do Sul: Brasil, Peru, Bolívia, Colômbia, Equador, Venezuela, Gui-

ana, Suriname e Guiana Francesa. Cerca de 60% dessa área está localizada em ter-

ritório brasileiro, onde se concentra a maior porção da floresta amazônica. Além de 

sua grande extensão territorial, a região exerce importante influência no sistema cli-

mático global, principalmente por meio da reciclagem de umidade e de sua contribui-

ção para os ciclos da água, da energia e do carbono (Marengo et al., 2018). 

 
Figura 1. Localização da Bacia Amazônica e suas divisões geopolíticas. 

 

O clima da região é caracterizado por elevada disponibilidade de umidade, altas 

temperaturas e precipitação média anual em torno de 2.300 mm. De modo geral, a 

Bacia Amazônica apresenta um regime sazonal de precipitação, com estação chuvosa 
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mais evidente entre novembro e março e estação seca entre maio e setembro, en-

quanto abril e outubro representam meses de transição. A alta radiação solar incidente 

e o comportamento térmico dos oceanos Pacífico e Atlântico, constituem os principais 

moduladores do regime das chuvas na região (Fisch et al., 1998). 

A Bacia Amazônica também possui grande relevância social, abrigando mais 

de 50 milhões de pessoas, distribuídas entre centros urbanos, comunidades tradicio-

nais e mais de 420 povos indígenas, que ocupam aproximadamente 28% do território 

amazônico (OTCA, 2026). 

 

 

4.2. Dados 

Neste estudo, foram utilizados dados de concentração de material particulado 

fino (MP2,5) provenientes do produto híbrido SatPM2.5 desenvolvido por Van Donkelaar 

et al. (2021), disponibilizado pelo Grupo de Análise de Composição Atmosférica da 

Universidade de Washington em St. Louis (EUA), disponível em >https://si-

tes.wustl.edu/acag/surface-pm2-5/#V5.GL.05.02<. Foi utilizada a versão V5.GL.05.02, 

referente ao período de 2003 a 2023, com a resolução espacial de 0,05º (5km²). Esse 

conjunto de dados fornece estimativas mensais globais de MP2,5, a partir de uma me-

todologia que combina observações da Profundidade Óptica do Aerossol (AOD) obti-

dos por múltiplos instrumentos de satélites (MODIS/Terra, MODIS/Aqua, MISR/Terra, 

SeaWiFS/SeaStar, VIIRS/SNPP e VIIRS/NOAA20), modelagem atmosférica (GEOS-

Chem), além de observações em superfície.  

Inicialmente, os autores utilizam diferentes produtos mensais de AOD obtidos 

pelos sensores orbitais. A AOD representa a quantidade de aerossóis presente na co-

luna atmosférica e indica o grau de atenuação da radiação solar devido à presença 

dessas partículas. Em seguida, os diferentes produtos de AOD por satélite são com-

binados em uma única estimativa mensal, atribuindo maior peso àqueles mais consis-

tentes com a rede AERONET (Aerosol Robotic Network), uma rede global de fotôme-

tros solares, estabelecida pela NASA e utilizada como referência para monitorar as 

propriedades ópticas dos aerossóis na atmosfera. Posteriormente, essa AOD é con-

vertida em concentração de MP2,5 em superfície com o auxílio do modelo GEOS-

Chem, que considera fatores atmosféricos, como a composição dos aerossóis, a umi-



37 
 

 

 

dade relativa, o perfil vertical e o transporte atmosférico. A estimativa geofísica resul-

tante é então ajustada com dados observados por monitores de qualidade do ar em 

superfície, por meio de uma regressão geograficamente ponderada (GWR), gerando 

a estimativa híbrida mensal final de MP2,5. Esse procedimento contribui para reduzir 

vieses e aumentar a confiabilidade do produto. Além disso, como a distribuição espa-

cial e temporal dessas estações é desigual, os autores aplicam um procedimento para 

inferir valores mensais ausentes com base em observações vizinhas, nas estimativas 

geofísicas e nas simulações do GEOS-Chem, ampliando a consistência espacial e 

temporal da base observacional, especialmente em regiões com baixa cobertura de 

monitoramento (Van Donkelaar et al., 2021). 

Os dados de focos de queimadas, para o período de 2003 a 2023 com resolu-

ção espacial em ponto de grande de 1º x 1º, foi derivado do sensor MODIS (Moderate 

Resolution Imaging Spectroradiometer), que opera a bordo dos satélites Aqua 

(MYD14) e Terra (MODD14). Os dados do MODIS têm resolução espacial de 1 km x 

1km e resolução temporal diária, com a passagem do satélite Terra de norte a sul 

sobre o Equador pela manhã, enquanto o Aqua passa de sul a norte sobre o Equador 

à tarde. Isso permite duas observações diárias da mesma região com dois sensores 

combinados, o que é fundamental na detecção de incêndios ao longo do ciclo diurno 

de atividades do fogo (Justice et al., 2002). Os dados estão disponíveis na plataforma 

FIRMS da Nasa, no seguinte endereço eletrônico: >https://firms.modaps.eos-

dis.nasa.gov/map/<. 

Por fim, os dados de Temperatura da Superfície do Mar (TSM) foram obtidos a 

partir do conjunto de dados ERSST (Extended Reconstructed Sea Surface 

Temperature) versão V5, fornecido pela National Oceanic and Atmospheric Adminis-

tration (NOAA) (>https://psl.noaa.gov/data/gridded/data.noaa.ersst.v5.html<). Os da-

dos são mensais em escala global desde 1854 até o presente momento, em uma 

resolução espacial de 2º x 2º, ou seja, cada ponto de grade representa a temperatura 

média da superfície do mar em uma área de aproximadamente 200 km por 200 km, o 

que é amplamente empregado na análise de anomalias de temperatura oceânica em 

grande escala (Huang et al., 2017). A partir desse conjunto de dados, calculou-se o 

índice oceânico que representa a variabilidade do ENOS.  
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4.3. Análise de dados  

As análises de dados foram realizadas em quatro etapas, ilustradas na Figura 

2, denominadas: 1) climatologia, 2) variabilidade, 3) tendências e 4) contribuição das 

queimadas e da variabilidade climática.  

 

Figura 2. Fluxograma esquemático das etapas da metodologia deste trabalho.  

 

Na primeira etapa, foram calculadas as médias mensais, anuais e trimestrais 

das séries de concentrações de MP2,5, em ponto de grade, na área de estudo, consi-

derando o período de dados de 2003 a 2023. As médias trimestrais corresponderam 

a FMA (fevereiro-março-abril), MJJ (maio-junho-julho), ASO (agosto-setembro-outu-

bro) e NDJ (novembro-dezembro-janeiro). Esses mapas foram utilizados para analisar 

o ciclo anual e a variabilidade espacial das concentrações de MP2,5, bem como para 

identificar os meses com maior contribuição para os valores anuais. Além disso, as 

análises permitiram verificar a evolução das concentrações nos períodos chuvoso, 

seco e de transição, evidenciando a persistência ou a mudança dos padrões espaciais 

ao longo do ano. 

Na etapa seguinte foram definidas áreas de estudo com o objetivo de investigar 

a variabilidade temporal das concentrações de MP2,5 em regiões com comportamentos 

espaciais distintos. Para essa regionalização, foi elaborado um mapa bivariado entre 



39 
 

 

 

as concentrações médias de MP2,5 e a ocorrência de queimadas a partir dos dados de 

focos de queimadas do sensor MODIS, permitindo identificar áreas com diferentes 

níveis de associação entre ambas as variáveis. A classificação bivariada possibilita a 

identificação de regiões com elevada concentração de MP2,5 associadas à alta ocor-

rência de queimadas, bem como áreas com concentrações moderadas ou elevadas. 

Para cada área selecionada foram construídas séries temporais mensais que repre-

sentam a média espacial dos valores de MP2,5 e diagramas de caixa (boxplot) do con-

junto de dados. O boxplot representa a distribuição das concentrações de MP2,5 com 

base em cinco valores principais: mínimo, 1º quartil, mediana, 3º quartil e máximo (ex-

cluindo outliers), além de identificar possíveis valores extremos (outliers). A finalidade 

do boxplot é detectar assimetrias, comparar a distribuição dos dados entre diferentes 

períodos ou locais e identificar variações sazonais ou eventos excepcionais (Wilks, 

2011). Adicionalmente, utilizou-se o gráfico do tipo joyplot (ridgeline plot) para represen-

tar a distribuição anual média das concentrações de MP2,5 ao longo da série histórica 

(2003–2023) nas áreas selecionadas. Esse gráfico permite visualizar, de forma compa-

rativa, as mudanças interanuais na distribuição dos dados, evidenciando anos com 

maior dispersão e deslocamentos para faixas de concentração mais elevadas. 

Na terceira etapa, foram avaliadas as tendências de longo prazo nas séries 

temporais de MP2,5. As análises foram realizadas para as séries anuais e trimestrais 

da Bacia Amazônica e das áreas selecionadas. Para estas análises foi aplicado o teste 

não paramétrico de Mann-Kendall (MK) (Hussain; Mahmud, 2019) e Petitt. O teste de 

Mann-Kendall examina uma tendência temporal estatisticamente significativa em um 

conjunto de dados e pode ser particularmente útil para dados que não seguem uma 

distribuição normal ou contêm outliers. A estatística resultante permite comparar ob-

servações na série temporal em pares para determinar se há uma relação de ordem 

crescente ou decrescente. Com base nessa comparação, a estatística de tendência 

calcula a presença ou ausência de uma tendência na série. Ela determina o valor p 

associado (a partir de Z), descrito pela seguinte equação (Correia Filho et al.,2024): 

 

 

 

 

𝑆 = ∑ ∑ 𝑠𝑔𝑛(𝑥𝑗 − 𝑥𝑖)

𝑛

𝑗=𝑖+1

𝑛=1

𝑖=1

 
(1) 
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Onde: 

S é a soma estatística de Kendall; 

xj e xi são valores da série em instantes de tempo j e i em n observações;  

n é o comprimento do conjunto de dados da série temporal. Em que: 

 

 
𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙 = {

 +1, 𝑠𝑒 𝑥𝑗 −  𝑥𝑖 >  0
0, 𝑠𝑒 𝑥𝑗 −  𝑥𝑖 = 0
−1, 𝑠𝑒 𝑥𝑗 −  𝑥𝑖 < 0

 
(2) 

 

 

O teste de tendência é conduzido usando a estatística Z de Mann-Kendall cal-

culada da seguinte forma: 

 

 

𝑍𝑆

{
 
 

 
 

𝑆 −  1

√𝑉𝑎𝑟 (𝑆)
, 𝑠𝑒 𝑆 >  0

0,                           𝑠𝑒 𝑆 =  0
𝑆 +  1

√𝑉𝑎𝑟 (𝑆)
, 𝑠𝑒 𝑆 < 0

 

(3) 

 

Quando o número de observações n é grande, o teste de Mann-Kendall assume 

que a estatística S segue aproximadamente uma distribuição normal com média zero. 

Para isso, é necessário calcular a variância S, dada pela seguinte equação: 

 

 
𝑉𝑎𝑟 (𝑆) =

1

18
[𝑛(𝑛 −  1) (2𝑛 + 5)] 

(4) 

 

Onde, n corresponde à série temporal. Os valores da estatística de Z superiores 

a 1,96 indicam tendência significativa ao nível de 5% de significância (valor de p < 

0,05), logo a hipótese nula (H0) é rejeitada. No entanto, se o valor de p exceder 0,05, 

não há evidência suficiente para concluir uma tendência significativa na série. O sinal 

da estatística Z indica se a tendência é crescente (Z > 0) ou decrescente (Z < 0) e 

onde não há tendências, o valor de Z é próximo de zero. 
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Já o método de Pettitt é um teste estatístico não paramétrico baseado em or-

denação, que identifica pontos de ruptura em uma série, permitindo determinar o mo-

mento exato em que ocorre uma mudança de tendência, caso essa mudança exista 

(Pettitt, 1979). Consequentemente, esse teste consiste em dividir a série original não 

estacionária em duas séries estacionárias com distribuições e médias distintas. A hi-

pótese nula (H₀) assume que não há ponto de ruptura na série, enquanto a hipótese 

alternativa (H₁) sugere a presença de um ponto de ruptura. O método de Pettitt é uma 

reformulação do teste de Mann-Whitney e, para identificar o ponto de mudança, utiliza 

um índice estatístico 𝑈𝑡,𝑇, definido da seguinte forma (Correia Filho et al., 2024): 

𝑈𝑡,𝑇 =∑ ∑ 𝑠𝑔𝑛 (𝑥𝑗 − 𝑥𝑖), 1 ≤ 𝑡 ≤ 𝑇

𝑇

𝑗=𝑖+1

𝑡

𝑖=1

 
(5) 

 

 

Onde: 

𝑠𝑖𝑛𝑎𝑙(𝜃) =  {
+1,      𝑠𝑒 𝑥 >  0
0,        𝑠𝑒 𝑥 =  0
−1,       𝑠𝑒 𝑥 <  0

 

 

(6) 

 

 

Quando a série segue uma distribuição contínua, a estatística de teste 𝑈𝑡,𝑇 tam-

bém pode ser obtida pela seguinte relação recursiva 𝑈𝑡,𝑇 = 𝑈𝑡 − 1,𝑇 + 𝑉𝑡,𝑇. Para 𝑇 =

 2, . . . 𝑇 onde 𝑉𝑡,𝑇  =  ∑ 𝑠𝑔𝑛 (𝑥𝑗
𝑇
𝑗 = 1 − 𝑥𝑖), o ponto de mudança mais provável 𝜏 é encon-

trado onde seu valor satisfaz 𝐾𝜏 = |𝑈𝜏,𝑡| = 𝑚𝑎𝑥 |𝑈𝑡,𝑇|. Já a probabilidade de significân-

cia associada ao valor é avaliada aproximadamente por: 

𝑃 =  2𝑒𝑥𝑝
−6𝑘²
(𝑟²+𝑟²) 

 

(7) 

 

Dado um certo nível de significância α, se p < α, rejeitamos a hipótese nula e 

concluímos que 𝑥𝑡 é um ponto de mudança significativo no nível α. Neste caso, usa-

mos α =0,05. 
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Ainda nesta etapa, foram identificados os anos com concentrações extremas 

de MP2,5 por meio da análise de quartis aplicada às séries mensais. Foram conside-

rados anos de alta concentração aqueles com valores acima do terceiro quartil, cor-

respondente ao percentil 75%, nos meses de maior concentração de MP2,5. De forma 

complementar, foram considerados anos de baixa concentração aqueles com valores 

abaixo do primeiro quartil, correspondente ao percentil 25%, nos meses de menor 

concentração. 

Na quarta etapa, realizou-se uma análise da diferença da composição bimestral 

nos dados de concentração de MP2,5, entre anos de El Niño e La Niña, para os meses 

secos e de transição seco-chuvoso, abrangendo os anos de 2003 a 2023, a fim de 

investigar a influência do ENOS sobre a distribuição espacial do MP2,5 na bacia Ama-

zônica. A classificação dos anos em eventos de El Niño e La Niña foi estabelecida 

considerando períodos quentes (El Niño) e frios (La Niña), com base em um limite de 

±0,5°C para o Índice Oceânico Niño (ONI), que representa a média móvel de 3 meses 

das anomalias de TSM do ERSST.v5 na região Niño 3.4 (5°N-5°S, 120°-170°W), com 

base em períodos de referência centrados de 30 anos, atualizados a cada 5 anos. 

Definidos os eventos ENOS, o procedimento estatístico usado na composição consis-

tiu no cálculo da média aritmética das concentrações de MP2,5 de todos os meses dos 

bimestres de cada categoria de evento. Em seguida, calcula-se a diferença absoluta 

entre o composto representativo dos anos de El Niño e o dos anos de La Niña. Por 

fim, calculou-se a significância estatística das diferenças observadas, por meio de um 

teste t de Student para duas amostras independentes, adotando-se um nível de signi-

ficância de 5%. 

Por fim, para avaliar quais fatores explicam melhor a variabilidade das concen-

trações de MP2,5 na Bacia Amazônica, foi analisada a contribuição relativa das quei-

madas, da sazonalidade e da variabilidade climática de grande escala para a concen-

tração do MP2,5 na atmosfera. Para isso, foi aplicado um modelo de regressão linear 

múltipla em cada ponto de grade da Bacia Amazônica, considerando o período de 

2003 a 2023. Foram utilizados dados mensais de MP2,5 em pontos de grade, a série 

temporal de queimadas sobre a região Amazônica e o índice climático associado ao 

El Niño-Oscilação Sul (ENOS). A série de queimadas foi construída a partir do total 
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mensal de focos de queimadas na área que engloba a Amazônia e o Cerrado, delimi-

tada entre 5°N–20°S e 80°W–40°W. Como indicador da variabilidade climática de 

grande escala, utilizou-se o índice Niño 3.4 calculado anteriormente.  

Além disso, para representar explicitamente o ciclo sazonal das variáveis, fo-

ram incluídos no modelo termos harmônicos de período anual (12 meses), utilizando 

as funções seno e cosseno. Assim, o ENOS representa a variabilidade interanual de 

grande escala, enquanto os termos seno/cosseno podem capturar o ciclo dentro de 

um mesmo ano (intra-anual). Dessa forma, o modelo pode ser descrito conforme a 

Equação (8), abaixo (Wilks, 2011): 

 

𝑃𝑀2,5(𝑡) =  𝛽𝑜 + 𝛽1 × 𝐼𝑄(𝑡) + 𝛽2 × 𝐼𝑁𝐼𝑁𝑂(𝑡) + 𝛽3 × sin
2𝜋𝑡

12
+ cos

2𝜋𝑡

12
+ 𝜀(𝑡)                 (8) 

 

Na qual, 𝑡 representa o tempo em meses, β representa os diferentes coeficien-

tes de regressão e o 𝜀(𝑡) o termo residual. Os índices de queimadas (IQ) e do ENOS 

(ININO) foram normalizados por meio da remoção da média e da divisão pelo desvio 

padrão, considerando o período total de dados, para evitar efeitos de escala e garantir 

estabilidade numérica na estimação dos coeficientes, sem alterar a estrutura temporal 

das séries. O ajuste do modelo foi realizado por mínimos quadrados ordinários em 

cada ponto de grade e o desempenho foi avaliado por meio do coeficiente de deter-

minação R2, o qual é definido como a fração da variância total de MP2,5 explicada pelo 

conjunto de preditores, conforme a Equação (9), abaixo: 

 

                                             𝑅2 =  1 −
𝑆𝑄𝑟𝑒𝑔

𝑆𝑄𝑡𝑜𝑡
                                                       (9)                                                                                                                                                                      

 

Onde, SQreg corresponde à soma de quadrados da regressão e SQtot à soma 

de quadrados total da série observada. Assim, a contribuição de cada componente foi 

quantificada por meio da decomposição da variância explicada, a partir da compara-

ção entre o modelo completo (total) e os modelos reduzidos (sazonal, queimadas e 

ENOS), nos quais, em cada etapa, foi removido o conjunto de termos associado a um 

dado processo físico. 
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Dessa forma, a contribuição parcial de cada fator foi estimada pela diferença 

entre o coeficiente de determinação do modelo completo e o do modelo reduzido cor-

respondente. Esse processo permitiu estimar, separadamente, a fração de variância 

do material particulado associada às queimadas, ao ciclo sazonal e ao ENOS, possi-

bilitando a elaboração de mapas espaciais da importância relativa de cada compo-

nente em toda a região da bacia Amazônica.  

O processamento dos dados, as análises estatísticas e a elaboração das re-

presentações gráficas foram realizadas em linguagem Python na versão 3.13. 

 

5.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos, bem como suas dis-

cussões, na seguinte sequência: i) climatologia da concentração do Material Particu-

lado Fino (MP2,5); ii) variabilidade espaço-temporal do MP2,5 e sua relação com as 

queimadas; iii) tendências da concentração do MP2,5; iv) Influência da sazonalidade, 

das queimadas e do ENOS nas concentrações de MP2,5. 

 

5.1.  Climatologia da concentração de material particulado fino (MP 2,5) 

A Figura 3 apresenta a distribuição espacial da concentração média mensal de 

MP2,5 na Bacia Amazônica, considerando a climatologia para o período de 2003 a 

2023. A variabilidade mensal evidencia que, entre os meses de dezembro e março, as 

concentrações de MP2,5 variam entre 10 e 35 µg/m³ e apresentam uma distribuição 

espacial mais uniforme. Ainda assim, nota-se concentrações de MP2,5 em torno de 35 

µg/m³ em algumas áreas da bacia, com destaque para a região central da Amazônia 

brasileira, além de setores localizados na Colômbia, no Peru e norte da Bolívia. A partir 

de abril inicia-se uma redução mais acentuada das concentrações em grande parte 

da bacia, com junho e julho, apresentando os menores valores do ciclo anual, com 

valores inferiores a 10 µg/m³, exceto na região norte da Bolívia, que apresenta con-

centrações médias próximas a 30 µg/m³.  

Um aumento expressivo das concentrações ocorre a partir de agosto, com in-

tensificação significativa em setembro, mês em que se observa a maior concentração 
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de MP2,5 ao longo do ano, com valores que ultrapassam 80 µg/m³, concentrados prin-

cipalmente na porção sul e sudoeste da bacia. Esse aumento coincide com o estabe-

lecimento da estação seca, caracterizada pela redução da precipitação e pela intensi-

ficação das queimadas na região. Esse padrão é coerente com o encontrado por Ar-

taxo et al. (2013), que mostraram que a mudança do uso da terra e a queima de bio-

massa aumentam fortemente a carga de aerossóis finos na Amazônia durante a esta-

ção seca, particularmente em regiões do sul e sudoeste da bacia. Já em outubro, 

embora as concentrações ainda permaneçam elevadas, observam-se reduções na 

concentração em relação a setembro. Em novembro e dezembro, os valores dimi-

nuem gradualmente com o início da estação chuvosa, retornando a um padrão mais 

próximo ao observado no início do ano. 

 

 

Figura 3. Padrão espacial da concentração média mensal de MP2,5 (µg/m³) na Bacia Amazônica, no 
período de 2003 a 2023. 

 

A Figura 4 apresenta o padrão espacial da concentração média anual de MP2,5 

na Bacia Amazônica, no período de 2003 a 2023, bem como a contribuição mensal 

para a variabilidade anual desse poluente. Na média do período analisado (Figura 4a), 
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observa-se um padrão espacial heterogêneo, com concentrações mais elevadas nas 

regiões sul e sudoeste da bacia, especialmente o norte da Bolívia, o sul do Amazonas 

e do Pará, o noroeste de Mato Grosso e o estado de Rondônia. Nessas áreas, os 

valores médios variam entre 30 e 45 µg/m³. Já a região central da Amazônia apresenta 

concentrações intermediárias, aproximadamente entre 25 e 35 µg/m³, enquanto os 

menores valores são registrados nas regiões norte e noroeste, com concentrações 

inferiores a 20 µg/m³, abrangendo áreas do Equador, Guianas, Venezuela, Suriname 

e norte do Brasil. Esse padrão evidencia um gradiente norte-sul das concentrações 

de MP2,5 na Bacia Amazônica. 

 

Figura 4. (a) Padrão espacial da concentração média anual de MP2,5 (µg/m³) na Bacia Amazônica no 
período de 2003 a 2023; e (b) contribuição percentual mensal para a variabilidade anual do MP2,5 no 
mesmo período. 
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Além disso, esse padrão espacial reflete à sazonalidade das queimadas, uma 

vez que os meses de agosto e setembro respondem, conjuntamente, por aproxima-

damente 70% da variabilidade anual do MP2,5, conforme observado na Figura 4b. Es-

ses meses compõem o período da estação seca e correspondem ao período de maior 

influência das emissões por queima de biomassa sobre a qualidade do ar na região, 

coincidindo com a maior ocorrência de focos de queimadas detectados no bioma Ama-

zônico (Butt et al., 2020; INPE, 2026). Os demais meses apresentam contribuições 

inferiores a 6%, com os menores percentuais observados em maio, junho e julho. O 

resultado indica que a variabilidade anual do MP2,5 na Bacia Amazônica é fortemente 

influenciada pelo período seco, quando há intensificação das queimadas.  

Esse comportamento é coerente com estudos anteriores, que evidenciam a 

concentração da atividade do fogo nos períodos secos (Earl; Simmonds, 2018), o au-

mento da inflamabilidade florestal e da intensidade potencial do fogo sob condições 

de seca (De Faria et al., 2017) e o crescimento expressivo das concentrações de MP2,5 

associadas à fumaça durante a estação seca (Butt et al., 2020; Bonilla et al., 2023; 

Jang; Jung, 2023), reforçando o papel dominante das queimadas na sazonalidade da 

qualidade do ar na região. Esse padrão também é consistente com outros estudos 

que destacam a combustão de biomassa como importante fonte de emissão de polu-

entes atmosféricos, incluindo MP2,5, além de favorecer seu transporte e dispersão na 

atmosfera (Artaxo et al., 2013; Amaral et al., 2019; Ye et al., 2022; Yu et al., 2022; 

Maillard, 2023; Wu et al., 2023; Collazo et al., 2024).  

Assim, as maiores concentrações no sul e sudoeste estão associadas à maior 

ocorrência de queimadas e à intensificação das emissões de aerossóis provenientes 

da queima de biomassa nessas regiões da bacia. Esse padrão é consistente com 

Correia Filho et al. (2024), que, utilizando dados do Serviço de Monitoramento da At-

mosfera Copernicus (CAMS) para o período de 2003 a 2022, também identificaram 

maiores concentrações médias de MP2,5 no sul da Amazônia, especialmente nos es-

tados do Amazonas, Rondônia, Mato Grosso e Pará. Segundo os autores, esse com-

portamento está relacionado ao aumento das emissões por queimadas e à maior fre-

quência de períodos secos. Além disso, a elevada concentração de MP2,5 no norte da 

Bolívia reflete o que a última atualização do relatório mundial de qualidade do ar 

aponta, como sendo o país mais poluído da América Latina com uma média anual de 

poluição por material particulado de 32,2 µg/m³ (Greenstone;Hasenkopf, 2025). 
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As concentrações elevadas no sul e sudoeste também refletem a influência de 

atividades associadas à mudança do uso da terra, como a conversão de áreas flores-

tais em pastagens e áreas agrícolas, incluindo cultivo de soja e pecuária, além da 

mineração ilegal. Essas atividades favorecem o aumento da ocorrência de queimadas, 

especialmente na região de transição entre os biomas Amazônia e Cerrado, conhecida 

como arco do desmatamento (Borras et al., 2012; Clements; Fernandes, 2013; Fer-

rante et al., 2021; Carrero et al., 2022). 

Por outro lado, as menores concentrações observadas no norte e noroeste po-

dem estar associadas à menor influência direta das áreas-fonte de queimadas, que 

se concentram principalmente no sul e sudoeste da Bacia Amazônica, conforme ob-

servado por Silva Junior et al. (2022). Além disso, as condições atmosféricas mais 

úmidas dessas regiões (Fisch et al.,1998) podem favorecer a remoção úmida de ae-

rossóis e limitando o acúmulo de material particulado na atmosfera.  

Na região central da Bacia Amazônica, as concentrações intermediárias de 

MP2,5 podem refletir a atuação conjunta do transporte regional de aerossóis e da in-

fluência de queimadas regionais (Artaxo et al., 2013; Ribeiro et al., 2020). Nesse sen-

tido, Oliveira et al. (2024), em seu estudo para Manaus e seu entorno, utilizaram dados 

do modelo CAMS e de um sensor de qualidade do ar para examinar o impacto das 

queimadas da região nos níveis de concentração de MP2,5, os autores observaram 

aumento das concentrações de MP2,5 durante o período seco, especialmente entre 

agosto e novembro, associado à maior ocorrência de queimadas regionais e ao trans-

porte horizontal de material particulado.  

De modo geral, verifica-se que a maior parte da Bacia Amazônica apresenta 

concentrações médias anuais de MP2,5 superiores ao recomendado pela Organização 

Mundial de Saúde (5µg/m³). Embora as menores concentrações sejam observadas na 

porção norte da bacia, onde os valores se aproximam do limite recomendado, ainda 

permanecem, na maioria das áreas, acima desse patamar, evidenciando que a expo-

sição ao material particulado fino ocorre em níveis superiores ao considerado ade-

quado para a saúde humana.  

A Figura 5 apresenta o padrão espacial da concentração de MP2,5 na Bacia 

Amazônica, com base em médias trimestrais (FMA, MJJ, ASO e NDJ). No período 

FMA (fevereiro–março–abril), observa-se uma distribuição mais uniforme na bacia 
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com valores próximos de 30 µg/m³ e, com concentrações mais elevadas no centro e 

sul da bacia, enquanto as menores concentrações ocorrem ao norte e em áreas do 

Equador e Peru. 

 

Figura 5. Distribuição espacial das concentrações médias de MP2,5 (µg/m³) na Bacia Amazônica, no 
período de 2003 a 2023, considerando os trimestres: (a) fevereiro–março–abril (FMA); (b) maio–junho–
julho (MJJ); (c) agosto–setembro–outubro (ASO); e (d) novembro–dezembro–janeiro (NDJ). A escala 
de cores representa a magnitude das concentrações médias de MP2,5, variando de valores mais baixos, 
indicados pelos tons azulados, para valores mais elevados, representados pelos tons amarelos, ala-
ranjados e vermelhos. 

 

No trimestre MJJ (maio–junho–julho), verifica-se uma redução mais acentuada 

das concentrações em grande parte da bacia, com predomínio de valores abaixo de 

10 µg/m³, especialmente nas porções central, norte e leste. Ainda assim, a Bolívia e a 

região leste do Amazonas mantêm concentrações relativamente mais elevadas, indi-

cando a persistência de um núcleo regional de maior concentração de MP2,5. Entre os 

quatro períodos analisados, esse trimestre apresenta os menores valores médios de 

concentração de MP2,5, na maior parte da bacia. 
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O período ASO (agosto–setembro–outubro) se destaca por apresentar os mai-

ores valores de MP2,5 de toda a climatologia sazonal, com forte intensificação das 

concentrações na porção sul e sudoeste da Bacia Amazônica. Nessa estação, os mai-

ores valores concentram-se na região que abrange o norte da Bolívia, o sul do Ama-

zonas, Acre, Mato Grosso e Rondônia, onde as concentrações médias ultrapassam 

60 µg/m³, com destaque para um núcleo persistente de maior concentração na Bolívia, 

atingindo cerca de 70 µg/m³. O padrão espacial coincide com áreas de elevada recor-

rência de queimadas e intensa mudança do uso da terra que é consistente com Butt 

et al. (2020), que apontam que os incêndios respondem por mais de 80% das concen-

trações médias simuladas de MP2,5 em superfície durante a estação seca na Amazô-

nia ocidental, especialmente na Bolívia e nos estados de Rondônia, Acre e Mato 

Grosso. De forma semelhante, Moreno et al. (2024) constataram que o norte da Bolí-

via apresenta concentrações elevadas de MP2,5 na estação seca, devido ao aumento 

das práticas de queima de biomassa e às emissões antropogênicas próximas da área 

metropolitana de La Paz. 

No trimestre NDJ (novembro–dezembro–janeiro), as concentrações diminuem 

em relação ao período ASO, embora ainda se observem valores moderados em parte 

da bacia, especialmente na faixa central. Esse comportamento sugere que, mesmo 

nos meses da estação chuvosa, a atmosfera na Amazônia central permanece sob a 

influência de aerossóis transportados. O que é consistente com Ansmann et al. (2009), 

que demonstraram que plumas de fumaça provenientes tanto da África quanto de re-

giões de queimadas da América do Sul podem alcançar a Amazônia central após vá-

rios dias de transporte atmosférico, formando camadas de aerossóis bem misturadas 

verticalmente. Esse processo favorece a permanência de aerossóis na coluna atmos-

férica, contribuindo para a manutenção de concentrações moderadas mesmo durante 

a estação chuvosa.  

Bonilla et al. (2023) também indicam que, embora as concentrações médias de 

MP2,5 sejam menores no período chuvoso em comparação à estação seca, a atmos-

fera amazônica permanece influenciada por aerossóis transportados regionalmente, 

o que limita a completa remoção das partículas pela precipitação. A intensa convecção 

característica da Amazônia central favorece a mistura do ar entre diferentes níveis da 

atmosfera, redistribuindo os aerossóis ao longo da coluna atmosférica. Como conse-

quência, as partículas não permanecem concentradas apenas próximas às áreas de 
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emissão, podendo ser observadas em concentrações intermediárias mesmo em regi-

ões afastadas das principais fontes. 

 

5.2.  Variabilidade espaço-temporal da concentração de MP2,5 e sua re-

lação com as queimadas  

A relação espacial entre a ocorrência de queimadas, identificadas a partir de 

dados de satélite (sensor MODIS), e a concentração média anual de MP2,5 na Bacia 

Amazônica, no período de 2003 a 2023, é apresentada na Figura 6. Nesta figura, cada 

ponto de grade representa a combinação entre classes categorizadas da concentra-

ção média anual de MP2,5 e ocorrência de focos de queimadas, variando de muito 

baixo a muito alto, o que permite identificar regiões com maior ou menor associação 

entre a ocorrência de queimadas e os níveis médios de MP2,5 na atmosfera, por meio 

de uma análise bivariada. Nesse sentido, foram definidas quatro áreas representativas 

na Bacia Amazônica, com diferentes níveis de influência das queimadas, desde áreas 

dominadas por emissões locais, nas quais as categorias são representativas de altas 

concentrações de MP2,5 acompanhadas de alto número de focos de queimadas (sul 

da Bacia) e regiões possivelmente influenciadas por transporte atmosférico, ou seja, 

altas concentrações de MP2,5 e baixo número de focos de queimadas (porção central 

da Bacia). 

Dessa forma, o padrão espacial observado indica uma relação positiva entre a 

ocorrência de focos de queimadas e a concentração de MP2,5, especialmente na re-

gião sul e sudoeste da Bacia Amazônica, onde predominam as classes altas e muito 

altas para ambas as variáveis. Essa associação espacial indica uma forte relação en-

tre queimadas e as concentrações elevadas de MP2,5. Dessa forma, definiu-se a área 

1, que representa a região com a maior intensidade conjunta de focos de queimadas 

e de MP2,5. A Área 2 foi delimitada na porção sudeste e leste da bacia, onde ainda se 

observam concentrações elevadas de MP2,5 associadas à ocorrência de queimadas, 

porém com menor intensidade em relação à Área 1. Essa região representa uma zona 

de transição entre áreas de alta e baixa ocorrência de queimadas e respectivas con-

centrações de MP2,5. A área 3 corresponde à região centro-sul da Bacia Amazônica, 

abrangendo a região do arco do desmatamento no estado do Amazonas. Essa região 

é caracterizada por concentrações elevadas e intermediárias de MP2,5. Por fim, a área 
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4 foi definida na porção mais central da bacia, onde não predominam as queimadas 

e, consequentemente, menores concentrações médias anuais de MP2,5, porém ainda, 

observam-se localmente valores médios e elevados de concentração em áreas com 

ocorrência pontual de queimadas, indicando que, embora menos influenciada pelas 

emissões regionais, essa região também apresenta variabilidade associada à dinâ-

mica sazonal do fogo na bacia. 

 

Figura 6. Distribuição espacial das classes combinadas do número acumulado de focos de queimadas 
e da concentração média de MP2,5 na Bacia Amazônica, no período de 2003 a 2023, com delimitação 
das quatro áreas de análise. As variáveis foram classificadas em cinco níveis (muito baixo, baixo, mé-
dio, alto e muito alto), cuja combinação resultou em 25 classes bivariadas. Na matriz de cores, o eixo 
horizontal representa o aumento do número de focos de queimadas e o eixo vertical o aumento das 
concentrações de MP2,5. Os tons amarelos representam áreas com valores elevados de ambas as va-
riáveis; os tons roxos indicam elevada ocorrência de queimadas associada a baixas concentrações de 
MP2,5; os tons claros acinzentados representam baixas ocorrências de queimadas associadas a con-
centrações elevadas de MP2,5; e os tons azulados/cianos indicam baixos valores para ambas as variá-
veis. As demais cores representam combinações intermediárias entre os níveis de queimadas e MP2,5. 
Os retângulos em vermelho delimitam as Áreas 1, 2, 3 e 4 utilizadas nas análises regionais. 
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As quatro áreas foram selecionadas com o objetivo de avaliar diferenças regi-

onais no comportamento do MP2,5 e compará-las com o padrão médio da Bacia Ama-

zônica, considerando o gradiente norte-sul observado entre as áreas mais influencia-

das por queimadas e aquelas com menores concentrações de MP2,5. Nesse contexto, 

a Figura 7 apresenta a série temporal mensal e o boxplot do ciclo anual de MP2,5 para 

o período de 2003 a 2023 na Bacia Amazônica. Observa-se, na série temporal mensal 

(Figura 7a), a ocorrência regular de máximos entre os meses de agosto e outubro, 

com picos que, em alguns anos, como 2005, 2007 e 2010, ultrapassaram o valor de 

50 µg/m³. Esses anos são marcados por anos de secas que ocorreram na Amazônia, 

o que indica a influência de eventos extremos de seca e a maior atividade de queima-

das (Marengo et al., 2008; 2011; Jimenez et al., 2018; Brando et al., 2019). Já os 

mínimos estão concentrados entre maio e julho, quando os valores frequentemente 

permanecem abaixo de 30 µg/m³. Esse padrão sazonal se repete ao longo de toda a 

série analisada, reforçando que a variabilidade das concentrações de MP2,5 é forte-

mente modulada pelo regime de queimadas da região. Apesar dessa variabilidade in-

teranual, a linha de tendência indica um aumento discreto de aproximadamente 2 

µg/m³ das concentrações médias ao longo do período. 

O boxplot das concentrações mensais do MP2,5 (Figura 7b) reforça o padrão 

identificado na série temporal. As medianas mais elevadas ocorrem entre agosto e 

outubro, atingindo o máximo em setembro, cuja mediana aproxima-se de 38 µg/m³. 

Esse mês também apresenta a maior dispersão dos dados (maior intervalo interquar-

til), indicando elevada variabilidade interanual durante o pico da estação seca. Des-

taca-se o ano de 2007, no qual foi registrado um valor extremo superior a 60 µg/m³ 

em setembro. Esse comportamento é coerente com o cenário observado naquele ano, 

uma vez que setembro de 2007 registrou recorde no número de focos de queimadas 

e foi marcado por um ano de seca regional na Amazônia (Brando et al., 2019; INPE, 

2026).  
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Figura 7. (a) Série temporal mensal, com linha tracejada representando a tendência linear no período. 
e (b) boxplot mensal da concentração média de MP2,5 (µg/m³) na Bacia Amazônica, no período de 2003 
a 2023. 

 

Já entre maio e julho são registradas as menores medianas, com concentra-

ções entre 12 e 20 µg/m³, caracterizando o período de transição e o final da estação 

chuvosa. Esses meses também apresentam menor dispersão, destacando menor va-

riabilidade interanual das concentrações, enquanto os meses de dezembro a março 

apresentam valores de medianas intermediários, entre 25 e 30 µg/m³, o que sugere 

influência residual de aerossóis transportados e queimadas esparsas, mesmo durante 

o período úmido. Destacam-se também picos próximos de 40 µg/m³ nos meses de 

NDJ em anos de El Niño, como 2015 e 2023. Esses valores indicam que, mesmo 

durante o período úmido, episódios climáticos específicos podem favorecer a manu-

tenção de concentrações elevadas de MP2,5. Andreoli et al. (2017) demonstram que, 
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durante eventos de El Niño, especialmente do tipo Pacífico Leste, ocorre intensifica-

ção da subsidência sobre a Amazônia, resultando em redução da convecção e da 

precipitação. Em outro estudo, Collazo et al. (2024) investigaram o papel da circulação 

atmosférica, por meio da corrente de jato subtropical (JST), em 200 hPa, e do ENOS 

na modulação das concentrações de MP2,5 sobre a América do Sul tropical durante o 

verão austral (DJF). Os autores indicaram que a ausência da JST tende a reduzir os 

níveis de MP2,5, independentemente da fase do ENOS. Por outro lado, a atuação con-

junta da JST e do El Niño pode suprimir processos convectivos, favorecer condições 

mais secas e, consequentemente, contribuir para o aumento da queima de biomassa 

e, consequentemente, das concentrações de MP2,5. 

Para mostrar a variabilidade interanual na concentração de MP2,5 na Bacia 

Amazônica para diferentes anos, a Figura 8 apresenta a distribuição anual das con-

centrações de MP2,5, para o período de 2003 a 2023, representado por gráfico joyplot 

juntamente com a indicação dos intervalos dos seguintes quartis: 25%, 50% e 75%. 

Nota-se que as concentrações anuais de MP2,5 situam-se, em sua maioria, entre 18 e 

28 µg/m³, com mediana variando entre 22 e 28 µg/m³ na maior parte dos anos. A 

presença de valores acima do quartil 75% indicam a influência de episódios com maior 

concentração média de MP2,5. Nesse contexto, observa-se que em anos marcados 

por condições de seca mais intensas, como 2004-2005, 2007 e 2010, apresentam 

distribuições mais alongadas à direita, com maior frequência de valores acima de 30 

µg/m³ e deslocamento do terceiro quartil para concentrações mais elevadas. Por outro 

lado, anos como 2009, 2012, 2013 e 2014 apresentam distribuições mais concentra-

das e menos dispersas, com menor extensão da cauda, sugerindo menor frequência 

de episódios críticos de concentração elevada. Cabe destacar, ainda, que em todos 

os anos analisados a média anual de 5 µg/m³ recomendada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2021) foi amplamente excedida na Bacia Amazônica. Mesmo nos 

intervalos inferiores da distribuição anual, os valores observados permanecem acima 

do padrão internacional estabelecido. 
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Figura 8. Distribuição anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Bacia Amazônica no período de 2003 
a 2023. As linhas de densidade ou histogramas da concentração de MP2,5 representam a distribuição 
dos valores anuais, enquanto as linhas tracejadas indicam os quartis de 25%, 50% e 75%. A linha 
vermelha tracejada representa o limite da OMS de 5 µg/m³. 

 

Analisando as diferentes áreas selecionadas na Bacia Amazônica, com relação 

a área 1, a qual representa a região sul e sudoeste da Bacia Amazônica, o ciclo anual 

e a série temporal mensal (na Figura 9) mostram que esta região apresenta variação 

mais acentuada em relação à média da Bacia Amazônica, sobretudo quanto à magni-

tude e à variabilidade das concentrações durante a estação seca. A série temporal 

mensal (Figura 9a) mostra um padrão sazonal bem definido. As maiores concentra-

ções ocorreram em 2004, 2005, 2007 e 2010, quando elas ultrapassaram 100 µg/m³, 
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evidenciando episódios severos associados aos anos de seca intensa e maior ativi-

dade de queimadas. A linha de tendência indica um crescimento sutil de 1 µg/m³ nas 

concentrações de MP2,5 ao longo do período analisado nesta região. 

O boxplot das concentrações mensais (Figura 9b) define o ciclo anual do MP2,5 e 

apresenta maior intervalo interquartil nos meses de agosto e setembro, indicando ele-

vada variabilidade interanual durante o pico da estação seca no mês de setembro. Já os 

menores valores estão entre maio e julho, com medianas próximas de 12 a 20 µg/m³. 

Em comparação com a média da Bacia Amazônica, na qual a mediana é de aproxima-

damente 40 µg/m³ no pico da estação seca (setembro), a área 1 apresenta valores de 

70 µg/m³, indicando uma intensidade quase duas vezes maior. Além disso, são observa-

dos valores extremos nesta região que ultrapassaram 100 µg/m³ em anos críticos, como 

em 2010, chegando próximo a 140 µg/m³ em 2007, que corresponde ao maior registro 

de toda a série histórica para a área 1. Tal valor pode estar associado à seca regional 

ocorrida no sul da Amazônia em 2007, que favoreceu a propagação do fogo e a queima 

de 5 a 10% das florestas da região, conforme apontado por Brando et al. (2019). 
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Figura 9. (a) Série temporal mensal, com linha tracejada representando a tendência linear no período.  
e (b) ciclo anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 1, no período de 2003 a 2023. 

 

A distribuição anual das concentrações de MP2,5 na área 1 (Figura 10) mostra 

que até 50% dos valores se concentram entre 20 e 35 µg/m³ (entre os quartis 1 e 2). 

Em praticamente todas as séries analisadas, a mediana situa-se entre 28-35 µg/m³, 

logo os valores centrais da série permanecem elevados ao longo de todos os anos 

analisados. Observa-se ainda que, as distribuições apresentam maior concentração 

de valores entre o segundo e o terceiro quartil, com extensão para concentrações mais 

elevadas acima do terceiro quartil em praticamente todos os anos. 
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Figura 10. Distribuição anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 1 no período de 2003 a 2023. 
As curvas de densidade representam a distribuição dos valores anuais, enquanto as linhas tracejadas 
indicam os quartis de 25%, 50% e 75%. A linha vermelha tracejada representa o limite da OMS de 5 
µg/m³). 

 

Os resultados observados na figura 9 e 10 são consistentes com estudos rea-

lizados no sul e sudoeste da Amazônia, que destacam a intensificação das queimadas 

e as mudanças no uso da terra como fatores centrais para as elevadas concentrações 

de material particulado nessa região, sobretudo durante a estação seca (Artaxo et al., 

2013; Butt et al., 2020; Cano-Crespo et al., 2021; Costa et al., 2022; Moreno et al., 
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2024). Em Porto Velho (RO), Jang e Jung (2023) observaram concentração média de 

17,7 µg/m³ no período de 2020 a 2022, mas registraram valores mais elevados du-

rante a estação de queimadas, com média de 34,2 µg/m³ entre julho e outubro e 54,5 

µg/m³ em agosto, corroborando a forte sazonalidade identificada na Área 1. Os auto-

res também destacam que parte dessa poluição está associada com áreas de desma-

tamento e às queimadas próximas de rodovias, especialmente em regiões ligadas às 

BR-319 e BR-230, além da contribuição de massas de ar provenientes do norte e 

centro-oeste do Brasil, com destaque para Amazonas, Pará e Mato Grosso, e do Pa-

raguai e da Bolívia, evidenciando influência transfronteiriça.  

De forma complementar, Silva Junior et al. (2022) mostraram que, entre 2001 

e 2019, o fogo afetou 23,78% de toda a Bacia Amazônica, correspondendo a 

1.413.402 km² de áreas queimadas, e que Brasil e Bolívia concentraram aproximada-

mente 95% da área total queimada, reforçando a relevância dessa região da bacia na 

dinâmica regional das emissões de MP2,5. Já Gonzalez-Alonso et al. (2019) demons-

traram que, na Amazônia, a maior parte da fumaça permanece abaixo de 2,5 km de 

altitude e que, em condições de seca, as plumas tendem a ocorrer em menores alti-

tudes, o que favorece maior impacto sobre a qualidade do ar em superfície. Em con-

junto, esses estudos reforçam que os elevados valores de MP2,5 observados na Área 

1 refletem tanto a maior recorrência de queimadas no sul e sudoeste da bacia quanto 

a persistência da fumaça em baixos níveis atmosféricos durante os períodos mais 

secos. 

A área 2 (Figura 11) apresenta padrão sazonal bem definido, semelhante ao 

observado na Bacia Amazônica e na área 1, embora com menor intensidade das con-

centrações e menor ocorrência de valores extremos superiores a 100 µg/m³. A série 

temporal mensal (Figura 11a) mostra que a variabilidade interanual é consistente com 

as demais regiões, com picos em anos de seca mais intensa, como 2005, 2007 e 

2010, com concentrações que ultrapassam 90 µg/m³. Apesar da presença desses pi-

cos, a linha de tendência indica estabilidade das concentrações médias ao longo do 

tempo. O boxplot mensal (Figura 11b) confirma o comportamento sazonal, com me-

nores concentrações entre maio e julho, quando os valores ficam abaixo de 20 µg/m³. 

A partir de agosto, há aumento das concentrações e maior dispersão dos dados, indi-

cando maior variabilidade interanual. Setembro apresenta a maior mediana e a maior 
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amplitude interquartil, com ocorrência de outlier próximo a 120 µg/m³ em 2007. Outu-

bro também mantém concentrações elevadas, enquanto novembro e dezembro mos-

tram redução gradual, embora ainda com alguns valores extremos, como observado 

em 2015. Esse padrão sazonal é consistente com o observado por Moreira et al. 

(2014), em estudo realizado no sul da Amazônia Legal, em Tangará da Serra (MT), os 

autores também verificaram maiores concentrações de material particulado grosso 

(MP10) entre agosto e outubro, com forte correlação com o número de focos de quei-

madas no estado, reforçando que o aumento do material particulado nesse período 

esteve diretamente associado à intensificação do fogo. 

 

Figura 11. (a) Série temporal mensal, com linha tracejada representando a tendência linear no período 
e (b) ciclo anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 2, no período de 2003 a 2023. 

 

O gráfico da distribuição anual das concentrações de MP2,5 na Área 2 (Figura 

12) mostra que 50% dos valores se concentram, aproximadamente, entre 15 e 25 

µg/m³, com medianas próximas de 25 a 30 µg/m³. As distribuições apresentam maior 
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concentração de valores entre a mediana e o terceiro quartil, com extensão para con-

centrações mais elevadas acima do terceiro quartil em todos os anos, sobretudo em 

anos como 2005 e 2010. Em 2005, o alongamento da distribuição em direção a valo-

res mais altos desloca o terceiro quartil para concentrações próximas de 50 µg/m³, 

indicando maior frequência de valores elevados de MP2,5. Observam-se, ainda, distri-

buições mais amplas na maioria dos anos, indicando maior variabilidade das concen-

trações de MP2,5 ao longo dos meses. Além disso, é observada a presença de picos 

secundários, em faixas de menores concentrações, em anos como 2008, 2009, 2011, 

2016 e 2018 podem estar associados aos anos com menor ocorrência de queimadas 

(INPE, 2026), sendo também anos marcados por episódios de La Niña, de acordo 

com o Oceanic Niño Index (ONI) (NOAA, 2026), o que pode ter afetado o regime de 

chuvas e criado condições menos favoráveis à propagação do fogo nessa região.   

 

Figura 12. Distribuição anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 2 no período de 2003 a 2023. 
As curvas de densidade representam a distribuição dos valores anuais, enquanto as linhas tracejadas 
indicam os quartis de 25%, 50% e 75%. A linha vermelha tracejada representa o limite da OMS de 5 
µg/m³. 
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A Figura 13 apresenta a série temporal mensal (Figura 13a) e o ciclo anual das 

concentrações de MP2,5 (Figura 13b) na área 3, região sobre o “Arco do desmata-

mento” na Amazônia Legal. De modo geral, observa-se na série temporal mensal que 

os menores valores se encontram durante o período chuvoso, entre maio e julho, e 

máximos durante a estação seca, especialmente entre agosto e outubro. Além disso, 

observa-se elevada variabilidade interanual, com ocorrência de picos em anos espe-

cíficos, como 2005, 2007 e 2010, quando as concentrações ultrapassam 80 µg/m³, 

com máxima concentração próxima de 100 µg/m³ em 2005. Destaca-se que 2005 foi 

marcado por uma seca extrema associada ao aquecimento do Atlântico norte e 2010 

por uma seca associada ao El Niño e aquecimento do Atlântico norte (Marengo; Spi-

noza, 2016; Jimenez et al., 2018). A linha de tendência indica um aumento das con-

centrações médias mensais ao longo do período analisado em aproximadamente 8 

µg/m³. O ciclo anual da área 3 (Figura 13b) evidencia que as menores medianas ocor-

rem entre maio e julho, enquanto agosto e setembro concentram os valores mais ele-

vados e maior dispersão, com concentrações máximas, variando de 90 a 100 µg/m³ 

nos anos de 2007 e 2005, respectivamente. Tais resultados indicam que, embora a 

Área 3 não apresente a mesma magnitude observada na Área 1, mas ainda registra 

episódios relevantes de elevada concentração durante anos de seca mais intensa. 

 



64 
 

 

 

 

Figura 13. (a) Série temporal mensal, com linha tracejada representando a tendência linear no período 
e (b) ciclo anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 3, no período de 2003 a 2023. 

 

A distribuição anual da concentração de MP2,5 na área 3 (Figura 14) mostra que 

até 50% dos valores se concentram, aproximadamente, entre 22 e 38 µg/m³, com 

medianas próximas de 30 µg/m³. As distribuições apresentam maior concentração de 

valores entre o segundo e o terceiro quartil, com extensão para concentrações mais 

elevadas acima do terceiro quartil em praticamente todos os anos, assim como obser-

vado na área 1 e 2. Além disso, observa-se variabilidade interanual significativa, com 

anos caracterizados por distribuições mais dispersas e a presença de picos secundá-

rios, em faixas de menor concentração, observada em anos como em 2006, 2012 e 
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2018, o que também pode estar associado a baixa ocorrência de queimadas e a in-

fluência de episódios de La Niña (INPE, 2026; NOAA, 2026). De forma geral, a Área 

3 apresenta padrão semelhante ao da Bacia Amazônica, porém com intensidade ligei-

ramente superior no período seco. Destaca-se que essa região é caracterizada como 

uma região sob influência significativa das queimadas e do desmatamento, conforme 

apontado por Silva Junior et al (2022) e Valente e Laurini (2023), onde os autores 

destacam a concentração dos focos de fogo e da área queimada ao longo do arco do 

desmatamento, sendo a faixa onde se intensificam as pressões associadas à expan-

são agropecuária e às mudanças no uso da terra. 

 

 

Figura 14. Distribuição anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 3 no período de 2003 a 2023. 
As curvas de densidade representam a distribuição dos valores anuais, enquanto as linhas tracejadas 
indicam os quartis de 25%, 50% e 75%. A linha vermelha tracejada representa o limite da OMS de 5 
µg/m³. 
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A figura 15 representa o ciclo anual e a série temporal mensal da área 4, repre-

sentando a região central da Bacia Amazônica. A série temporal mensal (Figura 15a) 

mostra uma variabilidade interanual, com maiores concentrações também observadas 

no período seco da região. As maiores concentrações foram observadas entre agosto 

e novembro, destacando-se valores acima de 45 µg/m³ em novembro de 2023 e de-

zembro de 2015. A linha de tendência indica um aumento relevante nas concentrações 

de MP2,5 em aproximadamente 5 µg/m³ ao longo dos anos nessa região. 

Embora os valores máximos de MP2,5 sejam menores quando comparados às 

áreas 1, 2 e 3, observa-se maior amplitude interquartil, principalmente entre os meses 

de agosto e dezembro, além do mês de março (Figura 15b). Esse padrão sugere que 

as concentrações na região não parecem ser explicadas exclusivamente por episódios 

extremos de queimadas locais, mas também pela influência do transporte regional de 

aerossóis de longas distâncias e da dinâmica da circulação atmosférica na Bacia Ama-

zônica. Essa interpretação é coerente com Artaxo et al. (2013), que demonstraram 

que, na Amazônia Central, a carga de aerossóis finos aumenta na estação seca em 

função do transporte de longa distância de partículas provenientes da queima de bio-

massa. Do mesmo modo Ribeiro et al. (2020), ao analisarem a Região Metropolitana 

de Manaus (RMM) durante o evento de El Niño de 2015–2016, mostraram que a de-

gradação da qualidade do ar na Amazônia Central também está associada ao trans-

porte regional de fumaça, com aumento de marcadores de queima de biomassa, como 

CO, mesmo em uma área sem predomínio de fontes locais de fogo. Os autores ainda 

observaram que a coluna de CO na RMM pode incluir contribuições de outras regiões, 

inclusive do nordeste do Brasil e da África, embora o principal sinal durante o evento 

estudado esteja associado às queimadas amazônicas. 

As menores medianas ocorrem em junho e julho, variando entre 14 e 16 µg/m³. 

A partir de agosto observa-se um aumento das concentrações, com medianas próxi-

mas de 27 µg/m³, 30 µg/m³ em setembro e valores ainda elevados em outubro e no-

vembro. Diferentemente das Áreas 1 e 3, a Área 4 não apresenta concentrações mai-

ores do que 50 µg/m³, embora se observe valores ainda elevados em anos específi-

cos, como agosto de 2005 e em meses da estação chuvosa como 2015 e 2023 (Figura 

15b). Esse padrão também é consistente com resultados reportados para o monóxido 

de carbono (CO) na região. Em estudo realizado na Região Metropolitana de Manaus, 
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observou-se que as maiores concentrações de CO ocorreram em dezembro de 2015, 

indicando a influência de episódios de fumaça associados às queimadas sobre a qua-

lidade do ar regional em anos extremos (Signori et al., 2023).  

 

Figura 15. (a) Série temporal mensal, com linha tracejada representando a tendência linear no período 
e (b) ciclo anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 4, no período de 2003 a 2023 

 

A distribuição anual da concentração de MP2,5 para a Área 4 (Figura 16) mostra 

que a maior parte dos valores se concentram na faixa central entre 20 e 35 µg/m³ na 

maioria dos anos. Observa-se que ao longo dos anos, a mediana pode variar de 25-

35 µg/m³. Em alguns anos, como 2015, 2016, 2017, 2020 e 2023, há extensão da 

distribuição para valores acima de 40 µg/m³, indicando ocorrência de episódios mais 

intensos durante a estação seca, embora sem atingir os níveis máximos registrados 

em outras áreas. Outro aspecto importante é que as distribuições apresentam largura 

relativamente ampla na faixa central recorrente a partir de 2015, o que indica maior 
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variabilidade das concentrações de MP2,5 a partir desse ano. Esse comportamento 

difere do observado em outras áreas, onde as distribuições são mais concentradas e 

os episódios de máximos aparecem de forma mais marcada. Além disso, a partir de 

2015, observa-se um deslocamento das distribuições para valores um pouco mais 

elevados, com medianas próximas de 30 µg/m³ como em 2022 e 2023. Esse padrão 

é consistente com a tendência observada na série temporal, que indica aumento gra-

dual das concentrações médias ao longo do período analisado. De forma geral, a área 

4 apresenta concentrações predominantemente moderadas, com variabilidade ao 

longo dos anos e episódios ocasionais de valores mais elevados, porém sem atingir 

os níveis máximos observados em outras áreas analisadas. 

 

Figura 16. Distribuição anual da concentração de MP2,5 (µg/m³) na Área 4 no período de 2003 a 2023. 
As curvas de densidade representam a distribuição dos valores anuais, enquanto as linhas tracejadas 
indicam os quartis de 25%, 50% e 75%. A linha vermelha tracejada representa o limite da OMS de 5 
µg/m³. 
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5.3. Tendências da concentração do MP2,5 

A Figura 17 apresenta a tendência anual das concentrações de MP2,5 na Bacia 

Amazônica para o período de 2003 a 2023, estimada a partir do teste não paramétrico 

de Mann-Kendall, considerando apenas os pixels com tendência estatisticamente sig-

nificativa (p < 0,05). Os valores de tendência são expressos em µg/m³ por ano, onde 

cores em tons de azul indicam tendência de redução nas concentrações, enquanto 

tons avermelhados representam tendência de aumento. 

 

 

Figura 17. Tendência anual da concentração de MP2,5 (µg/m³por ano) na Bacia Amazônica no período 
de 2003 a 2023, estimada pelo teste de Mann-Kendall, com delimitação das quatro áreas de análise. 
Os tons em vermelho indicam tendência de aumento das concentrações, enquanto os tons em azul 
representam tendência de redução. As áreas em branco correspondem a locais sem tendência estatis-
ticamente significativa. Os retângulos em preto delimitam as Áreas 1, 2, 3 e 4 utilizadas nas análises 
regionais.   
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Por outro lado, tendências negativas mais intensas concentram-se principal-

mente na porção sudeste da bacia, especialmente na região correspondente à Área 2 

definida neste estudo, abrangendo partes do Mato Grosso e do sul do Pará. Nessa 

região predominam valores negativos, indicando redução nas concentrações de MP2,5 

ao longo do período analisado. O que é coerente com o resultado encontrado por 

Correia Filho et al. (2024), que identificaram tendência semelhante de redução do 

MP2,5 no estado do Mato Grosso e em áreas adjacentes, sugerindo que essa diminui-

ção pode estar associada, entre outros fatores, à adoção de práticas agrícolas como 

o plantio direto. Além disso, o padrão de tendência negativa observado também pode 

estar correlacionado com o processo de ocupação nessas áreas, pois grande parte 

das áreas florestais do norte do Mato Grosso já foi convertida para pastagens e agri-

cultura ao longo das últimas décadas. Com a consolidação desse processo de ocupa-

ção, a abertura recente de novas áreas tende a ser menor, o que pode reduzir a ocor-

rência de queimadas associadas à conversão de floresta, consistente com o obser-

vado por Kohler et al., 2021. Outros estudos também apontam o declínio de incêndios 

em municípios do sul do Pará, atribuído a políticas eficazes de combate ao desmata-

mento, à moratória da soja, que influenciam o uso da terra e a dinâmica do fogo, bem 

como práticas produtivas sustentáveis na região (Araújo et al., 2020; Garcia et al., 

2021). Dados de focos de queimadas e desmatamento do INPE confirmam a redução 

gradual no número de focos de queimadas e nas taxas de desmatamento no estado 

de Mato Grosso e Pará ao longo dos anos (INPE, 2026; TERRABRASILIS, 2026). 

Assim, essas duas regiões configuram os setores onde se observam os pa-

drões mais claros de tendência significativa nas concentrações de MP2,5 ao longo do 

período analisado. Por outro lado, a porção sul da bacia (Área 1), predomina a ausên-

cia de tendências significativas nas concentrações de MP2,5, indicando relativa esta-

bilidade. No entanto, algumas áreas localizadas próximas ao limite oeste da área de-

limitada apresentam tendências positivas, indicando aumento gradual nas concentra-

ções de MP2,5. Além disso, observa-se uma região com tendência negativa no setor 

sul da área. Já a Área 3, localizada na porção centro-sul da bacia, também é majori-

tariamente caracterizada pela ausência de tendências, com exceção de sua porção 

norte, próxima à Área 4, onde predominam sinais positivos, possivelmente associados 

aos mesmos fatores que contribuem para o aumento das concentrações. 
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Os resultados dos testes de Mann-Kendall e Pettitt aplicados às séries anuais 

de MP2,5 nas quatro áreas selecionadas da Bacia Amazônica são apresentados na 

Figura 18, destacando-se que há um comportamento distinto entre as áreas, com di-

ferenças tanto na significância estatística das tendências quanto na identificação de 

pontos de mudança ao longo da série temporal.  

Na Área 1 (Figura 18a), o teste de Mann-Kendall não indicou tendência esta-

tisticamente significativa ao longo do período analisado (p = 0,880). Embora a inclina-

ção estimada apresente sinal negativo, esse comportamento não possui significância 

estatística, indicando estabilidade das concentrações anuais de MP2,5 no período ana-

lisado. De forma consistente, o teste de Pettitt também não identificou um ponto de 

mudança significativo na série (p = 0,376). Esses resultados indicam que, na Área 1, 

não há evidências robustas de mudança temporal significativa nas concentrações 

anuais de MP2,5 entre 2003 e 2023. Já na Área 2 (Figura 18b), observa-se uma ten-

dência negativa estatisticamente significativa (p = 0,024), indicando redução das con-

centrações anuais de MP2,5 ao longo da série. Esse resultado é reforçado pelo teste 

de Pettitt, que identificou que houve um ponto de mudança significativa na tendência 

em 2011 (p = 0,046). De fato, visualmente, observa-se que os maiores valores se 

concentram no início da série, enquanto os anos posteriores tendem a apresentar fre-

quências relativamente menores, indicando mudança consistente no comportamento 

temporal das concentrações anuais nessa área. 
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Figura 18. Variação temporal anual padronizada da concentração de MP2,5 nas Áreas 1, 2, 3 e 4 da 

Bacia Amazônica entre 2003 e 2023, com os respectivos resultados dos testes de Mann-Kendall e de 
Pettitt. As barras em cinza correspondem aos valores anuais padronizados, a linha azul tracejada re-
presenta a tendência temporal da série e a linha vermelha tracejada indica o ano de mudança na ten-
dência estimado pelo teste de Pettitt. As linhas horizontais pretas representam os percentis 25% e 75% 
da distribuição dos valores anuais, permitindo identificar os anos com concentrações relativamente 
mais baixas, abaixo do percentil 25%, e mais elevadas, acima do percentil 75%. 

 

Em relação a Área 3 (Figura 18c), o teste de Mann-Kendall não apontou ten-

dência estatisticamente significativa (p = 0,349), apesar da inclinação positiva obser-

vada na linha de tendência. O teste de Pettitt também não indicou ponto de mudança 

significativa na tendência (p = 0,288). Diferentemente, a Área 4 (Figura 18d), apre-

senta tendência positiva estatisticamente significativa (p = 0,014) de aumento das con-

centrações anuais de MP2,5 ao longo da série. O teste de Pettitt corroborou esse re-

sultado ao identificar um ponto de mudança significativo em 2015 (p = 0,025), suge-

rindo alteração no comportamento das concentrações anuais de MP2,5 a partir desse 

ano. Essa tendência positiva indicada e o ponto de mudança observados na Área 4 a 

partir de 2015 pode estar associada ao agravamento de queimadas nessa região, em 

um contexto de seca extrema associada ao evento El Niño de 2015, o que é consis-

tente com os resultados de Ribeiro et al. (2020), que evidenciaram agravamento da 

poluição atmosférica na Amazônia Central durante o El Niño de 2015–2016, associado 
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ao aumento das queimadas e da influência da fumaça sobre a qualidade do ar na 

região. Além disso, os autores reforçam que a seca de 2015 foi possivelmente a pri-

meira associada ao aumento da queima de biomassa em áreas raramente afetadas 

por incêndios, como a Amazônia central. Esse resultado também é coerente com Fe-

ron et al. (2024), que mostraram aumento expressivo da frequência de condições si-

multaneamente quentes, secas e favoráveis ao fogo no norte da Amazônia nas últimas 

décadas, e com Signori et al. (2026), que destacaram que eventos intensos de El Niño 

podem intensificar e prolongar a seca na Amazônia central e setentrional, favorecendo 

a ocorrência de fogo mesmo em áreas historicamente menos afetadas. 

De modo geral, observa-se também nas quatro áreas analisadas, que os anos 

com maior concentração do MP2,5, com valores acima do percentil 75% coincidem 

com a atuação do El Niño–Oscilação Sul (ENOS) e anomalias no Atlântico Tropical 

Norte, como em 2003, 2004, 2005, 2007, 2010, 2020, 2022 e 2023 (Marengo et al., 

2008, 2011; Jiménez et al., 2018; Brando et al., 2019; Costa e Marengo, 2023; NOAA, 

2026). Entre esses anos, destacam-se 2020 e 2022, associados à fase fria do ENOS. 

Nesses casos, ao contrário do padrão normalmente esperado para episódios de La 

Niña, que em geral estão associados a condições relativamente mais úmidas e, por-

tanto, a menor favorecimento das queimadas em parte da Amazônia, os resultados 

deste estudo indicam aumento das concentrações de MP2,5 nas áreas 1, 3 e 4. Esse 

comportamento sugere que, nesses anos, a elevada concentração do MP2,5 esteve 

associada à intensificação das queimadas, impulsionadas pelo avanço do desmata-

mento. Segundo Costa et al. (2022), o número de incêndios na Amazônia brasileira 

aumentou, particularmente em 2020, correlacionando-se com o aumento das taxas de 

desmatamento. Correia Filho et al. (2024) também verificaram que, em 2020, os má-

ximos anuais médios de MP2,5 na Amazônia ultrapassaram 100 µg/m³. De fato, se-

gundo dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Amazônia (PRO-

DES), operado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) o ano de 2020 

registrou recorde na taxa de desmatamento na Amazônia brasileira desde 2009, e 

especialmente em 2022, o Amazonas registrou recorde histórico na taxa desmata-

mento e focos de queimadas, o que pode explicar o valor elevado na área 3. 

Por outro lado, os anos com concentrações abaixo do percentil 25% represen-

tam períodos de menor concentração relativa de MP2,5 em cada área. Esses anos 
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podem estar associados a condições menos favoráveis à emissão de material parti-

culado, podendo estar relacionado com menor ocorrência de queimadas e maior fre-

quência de precipitação. Dessa forma, os anos abaixo do primeiro quartil não indicam 

ausência de poluição por MP2,5, mas sim períodos em que as condições climáticas, 

meteorológicas e/ou antrópicas foram menos favoráveis ao acúmulo de material par-

ticulado fino. O ano de 2011, por exemplo, ficou abaixo do percentil 25% na área 1, 3 

e 4, o que coincidiu com um evento La Ninã e redução recorde no desmatamento na 

Amazônia legal (NOAA, 2026, TERRABRASILIS, 2026). Espinoza et al., (2012), cons-

tata que a persistência de um episódio de La Niña levou à convergência intensa de 

umidade e precipitação elevada, culminando em enchentes excepcionais na Amazô-

nia ocidental em 2011.  

A fim de aprofundar a análise da variabilidade temporal das concentrações de 

MP2,5 na Bacia Amazônica, realizou-se também a avaliação das tendências por tri-

mestres, com base no teste de Mann-Kendall, considerando apenas as áreas com 

significância estatística (p < 0,05) (Figura 19). Desse modo, é possível verificar que 

as tendências sazonais das concentrações de MP2,5 apresentam um padrão espacial 

heterogêneo ao longo do período analisado.  
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Figura 19. Distribuição espacial das tendências das concentrações de MP2,5 na Bacia Amazônica, no 
período de 2003 a 2023, para os trimestres: (a) fevereiro–março–abril (FMA); (b) maio–junho–julho 
(MJJ); (c) agosto–setembro–outubro (ASO); e (d) novembro–dezembro–janeiro (NDJ). São apresenta-
das apenas as tendências estatisticamente significativas pelo teste de Mann-Kendall (p < 0,05). Os tons 
de vermelho representam aumento das concentrações de MP2,5, enquanto os tons de azul indicam 
redução, sendo a intensidade das cores proporcional à magnitude da tendência (µg/m³ por ano). As 
áreas em branco correspondem a locais sem tendência estatisticamente significativa. Os retângulos 
em preto delimitam as Áreas 1, 2, 3 e 4 utilizadas nas análises regionais. 

 

No período FMA (19a) observam-se tendências positivas nas concentrações de 

MP2,5 no oeste, sudoeste, sul, norte e região central da bacia, abrangendo áreas do 

Peru, da Colômbia e estados da Amazônia brasileira, especialmente o estado do Ama-

zonas, Acre, Rondônia e oeste do Pará. Para NDJ, a região de tendências positivas é 

mais restrita, cobrindo, principalmente, a região central da Amazônia (Figura 19d). 
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Considerando que esses trimestres correspondem ao período mais úmido ou de tran-

sição para a estação chuvosa, esse resultado indica que o aumento das concentra-

ções de MP2,5 não é restrita ao auge da estação seca.  

Conforme apontado por Feron et al. (2024), condições favoráveis à ocorrência 

de incêndios têm se tornado mais frequentes na América do Sul, especialmente no 

verão austral (DJF), em associação com anomalias da temperatura da superfície do 

mar no Pacífico tropical e no Atlântico. Os autores também destacam que, embora 

extremos de seca aumentem o risco de incêndios, a atividade de fogo na Amazônia 

não é controlada apenas pelo clima, dependendo fortemente de pressões antrópicas. 

Nesse sentido, a interação entre variabilidade climática e ação humana pode contribuir 

para explicar as tendências positivas observadas em partes do norte da bacia, ao 

favorecer maior recorrência de fogo e, consequentemente, maior presença de material 

particulado na atmosfera.  

O que também é consistente com estudos que mostram que secas extremas 

na Amazônia podem se prolongar para além do pico da estação seca e afetar diferen-

tes porções da bacia. A seca de 2015-2016 atingiu o auge durante a primavera e o 

verão austral (SON e DJF), estendendo-se pela estação seca (JJA) (Erfanian et al., 

2017. De forma semelhante, Marengo et al. (2024) apontam que a seca de 2023–2024 

que houve persistência das condições secas em DJF de 2024 e atraso no início da 

estação chuvosa. Signori et al. (2026) também demonstram que, em 2023, a atuação 

conjunta do El Niño, do aquecimento do Atlântico Tropical Norte e do Dipolo positivo 

do Oceano Índico favoreceu maior atividade de fogo na Amazônia central e norte du-

rante outubro-novembro. Assim, a tendência positiva de MP2,5 em NDJ pode estar as-

sociada à persistência dos efeitos da estação seca e ao atraso da retomada das chu-

vas, condições que favorecem a continuidade das queimadas. Esse padrão sugere 

que, em anos de seca extrema devido às anomalias climáticas, os impactos das quei-

madas sobre a qualidade do ar podem se prolongar para o início da estação chuvosa, 

especialmente nas porções central e norte da Bacia Amazônica. 

No trimestre MJJ (Figura 19b), observa-se uma mudança importante no padrão 

espacial, com predomínio de tendências negativas mais na região norte do Pará, no 

estado do Mato Grosso e Amapá. Também se observam núcleos negativos na faixa 

andina e em parte da Bolívia. As tendências positivas, por sua vez, tornam-se mais 
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restritas e dispersas, ocorrendo principalmente no norte do Amazonas e na faixa no-

roeste da bacia. Em contraste, o trimestre ASO (Figura 19c) foi o que apresentou ten-

dência de reduções mais acentuada nas concentrações de MP2,5, com maior intensi-

dade na Área 2, abrangendo o Mato Grosso e sul do Pará com valores variando entre 

-1 a -2 µg/m³/por ano. Esse padrão apresenta semelhança parcial com o observado 

por Correia Filho et al. (2024), que identificaram reduções sazonais mais expressivas 

de MP2,5 no centro da América do Sul, especialmente no outono e no inverno austral, 

com destaque para áreas do Mato Grosso e do Pará. Também não identificaram ten-

dências significativas no Amazonas, nessas estações. Por outro lado, os autores iden-

tificaram tendência de aumento significativa na região noroeste e oeste do Amazonas 

na primavera, no norte de Roraima e na Venezuela, o que coincide parcialmente com 

o observado no trimestre ASO, que mostra uma tendência de aumento no noroeste 

do Amazonas, mas tendência de redução no norte de Roraima e Venezuela. 

As figuras 20 e 21 apresentam os resultados dos testes de Mann-Kendall e 

Pettitt, para as quatro áreas selecionadas, considerando os trimestres FMA, MJJ, ASO 

e NDJ ao longo da série histórica. Na Área 1, foram observadas tendências positivas 

significativas em FMA e NDJ pelo teste de Mann-Kendall (p = 0,00) (Figura 20a; 20d). 

Em NDJ, essa tendência foi acompanhada de um ponto de mudança significativo em 

2015 pelo teste de Pettitt (p = 0,00), indicando alteração no comportamento da série 

a partir desse ano (Figura 20d). Já nos trimestres MJJ e ASO, não foram identificadas 

tendências ou mudanças significativas (Figuras 20b; 20c). Em relação a Área 2, não 

houve tendência significativa em FMA e NDJ (Figura 20e; 20h). Em contrapartida, MJJ 

e ASO apresentaram tendências negativas significativas pelo teste de Mann-Kendall, 

com p = 0,00 e p = 0,02, respectivamente (Figuras 20f; 20g). Em ambos os trimestres, 

o teste de Pettitt indicou um ponto de mudança significativo em 2011 (p = 0,03), suge-

rindo redução da concentração de MP2,5 após esse período. 

Na Área 3, foram observadas tendências positivas significativas em FMA (p = 

0,00) e NDJ (p = 0,02), ambas acompanhadas de pontos de mudança significativos 

em 2015 pelo teste de Pettitt (Figura 21i; 21l), indicando alteração no comportamento 

da concentração de MP2,5 a partir desse ano. Já em MJJ e ASO, não foram observadas 

tendências significativas (Figura 21j; 21k). Na Área 4, o trimestre FMA apresentou 

tendência positiva significativa (p = 0,00), com ponto de mudança significativo em 

2017 (p = 0,02) (Figura 21m). Em NDJ, embora a inclinação da linha de tendência seja 
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positiva, o teste de Mann-Kendall não indicou significância estatística ao nível de 5% 

(p = 0,07); entretanto, o teste de Pettitt indicou ponto de mudança significativo em 

2015 (p = 0,02) (Figura 21p). Nos trimestres MJJ e ASO, não foram observadas ten-

dências significativas (Figura 21n; 21o). 

De modo geral, os resultados referentes às tendências apresentadas mostram 

que os padrões de maior intensidade se concentram nos trimestres FMA, ASO e NDJ. 

Nesse sentido, essa diferença espacial e sazonal observada, indica que enquanto re-

giões historicamente associadas a maior ocorrência de queimadas e maiores níveis 

de poluição atmosférica apresentam sinais de redução nas concentrações de MP2,5, 

áreas que tradicionalmente registravam níveis mais baixos passaram a apresentar 

tendências de aumento, inclusive em períodos do ano nos quais a atividade de quei-

madas é menos intensa. Portanto, esse padrão sugere que mudanças recentes na 

distribuição espacial e sazonal das concentrações de material particulado na Bacia 

Amazônica podem estar associadas à interação entre fatores antrópicos, como alte-

rações no uso e cobertura da terra e nas dinâmicas de queimadas, e fatores climáticos 

que modulam a variabilidade das queimadas e influenciam os processos de trans-

porte, dispersão e formação de aerossóis na atmosfera. 
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Figura 20. Variação temporal das concentrações de MP2,5 nas Áreas 1 e 2 da Bacia Amazônica, 
entre 2003 e 2023, considerando os trimestres fevereiro–março–abril (FMA), maio–junho–julho 
(MJJ), agosto–setembro–outubro (ASO) e novembro–dezembro–janeiro (NDJ). As barras em 
cinza correspondem aos valores anuais padronizados, a linha azul tracejada representa a ten-
dência temporal da série e a linha vermelha tracejada indica o ano de mudança na tendência 
estimado pelo teste de Pettitt. As linhas horizontais pretas representam os percentis 25% e 75% 
da distribuição dos valores anuais, permitindo identificar os anos com concentrações relativa-
mente mais baixas, abaixo do percentil 25%, e mais elevadas, acima do percentil 75%. 
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Figura 21. Variação temporal das concentrações de MP2,5 nas Áreas 3 e 4 da Bacia Amazônica, 
entre 2003 e 2023, considerando os trimestres fevereiro–março–abril (FMA), maio–junho–julho 
(MJJ), agosto–setembro–outubro (ASO) e novembro–dezembro–janeiro (NDJ). As barras em cinza 
correspondem aos valores anuais padronizados, a linha azul tracejada representa a tendência tem-
poral da série e a linha vermelha tracejada indica o ano de mudança na tendência estimado pelo 
teste de Pettitt. As linhas horizontais pretas representam os percentis 25% e 75% da distribuição dos 
valores anuais, permitindo identificar os anos com concentrações relativamente mais baixas, abaixo 
do percentil 25%, e mais elevadas, acima do percentil 75%. 
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5.4. Influência da sazonalidade, das queimadas e do ENOS nas concen-

trações de MP2,5 

Após a identificação dos padrões espaciais, sazonais e temporais das concen-

trações de MP2,5 na Bacia Amazônica, bem como das diferenças observadas entre as 

áreas analisadas, buscou-se compreender quais fatores estão mais associados à va-

riabilidade do material particulado na atmosfera. Além da influência direta das quei-

madas, já evidenciada principalmente durante a estação seca e nas áreas mais pres-

sionadas pelo uso do fogo, também foi considerado o papel da variabilidade climática 

de grande escala, especialmente o ENOS, que pode modificar as condições meteoro-

lógicas favoráveis à ocorrência e à propagação das queimadas. Assim, esta etapa da 

análise teve como objetivo quantificar a contribuição relativa da sazonalidade, das 

queimadas e do ENOS para a variabilidade espacial do MP2,5 na Bacia Amazônica, 

por meio de uma análise de composição e de um modelo de regressão linear múltipla. 

Em relação aos fatores climáticos que modulam a variabilidade das queimadas, 

Signori et al. (2026) mostraram que na presença do evento extremo de El Niño ocor-

rido em 2023, houve aumento das queimadas na região nordeste da Amazônia, o que 

pode acarretar o aumento do MP2,5. Assim, para investigar a relação entre os eventos 

ENOS e a variabilidade espacial do MP2,5 na bacia Amazônica, associada às queima-

das durante a estação seca foi realizada uma análise de composição bimestral nos 

dados de MP2,5, para a diferença entre anos de El Niño (2004, 2006, 2009, 2015 e 

2023) e La Niña (2007, 2010, 2011, 2016, 2017, 2020, 2021 e 2022), para quatro bi-

mestres entre os meses de agosto e dezembro, cobrindo os períodos seco e de tran-

sição seco-chuvoso da região. 

As análises bimestrais das composições, ilustradas na Figura 22, apresentam 

um padrão espacial bem definido, no qual se percebe a importância da modulação 

climática na concentração de MP2,5 sobre a Amazônia Central durante a fase de de-

senvolvimento do fenômeno ENOS. De forma geral, pode-se perceber que a influência 

do ENOS não é uniforme ao longo de todo o período e apresenta uma progressão 

espacial e quantitativa ao longo dos meses analisados, sendo que a maior influência 

ocorre na porção central e leste da bacia nos bimestres de outubro-novembro e no-

vembro-dezembro, respectivamente. 

Em agosto-setembro (Figura 22a) o padrão dominante é de anomalias negati-

vas não significativas sobre a maior parte da bacia, indicando menores concentrações 
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em anos de El Niño, quando comparado com La Niña. Provavelmente, pelo fato de 

que, no início da estação seca, o El Niño ainda não desenvolveu plenamente seu 

mecanismo de supressão de convecção sobre a Amazônia, as áreas com significância 

estatística são esparsas e fragmentadas, indicando fraca influência do ENOS neste 

período. 

Em setembro e outubro (Figura 22b), as diferenças continuam negativas em 

grande parte da bacia, no entanto, há um indicativo de uma mudança de padrão na 

porção sudeste da bacia com anomalias positivas. Como este é o bimestre de inten-

sificação das queimadas na Amazônia Legal, o sinal positivo (vermelho) sugere que o 

El Niño pode começar a modular a estação das queimadas, com a supressão da con-

vecção (chuvas), impactando de forma mais acentuada a concentração de MP2,5 na 

atmosfera desta região. Ao mesmo tempo, as áreas de significância predominam na 

porção norte da bacia. 

Em outubro-novembro (Figura 22c), observa-se um aumento significativo das 

concentrações na porção central da bacia, ao mesmo tempo em que se observam 

anomalias negativas significativas ao norte do equador. Este ainda é um bimestre de 

estação seca na maior parte da Amazônia, marcado por picos históricos de queimadas 

(agosto-outubro). Além disso, sob a influência de El Niño, a combinação de redução 

das chuvas, aumento de temperatura e intensificação dos ventos de baixos níveis 

(transporte horizontal), pode gerar um aumento substancial na concentração de MP2,5 

na atmosfera e estatisticamente robusto. 

Em novembro-dezembro (Figura 22d), a anomalia positiva se desloca e alonga 

para leste, consistente com a mudança no padrão de circulação de baixos níveis com 

o avanço da estação chuvosa (Ribeiro et al., 2018b). No entanto, sob condições de El 

Niño, o déficit de precipitação, acompanhado do atraso no início da estação chuvosa, 

mantém condições favoráveis ao aumento de queimadas na porção leste da bacia. 

Esse comportamento também pode refletir o transporte de material particulado das 

queimadas que persistem no arco do desmatamento, uma vez que áreas de signifi-

cância ainda são expressivas na região. 
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Figura 22. Diferença entre as anomalias médias compostas de MP2,5 (µg/m³) em anos de El Niño e 
La Niña na Bacia Amazônica, no período de 2003 a 2023, para os bimestres: (a) agosto–setembro (AS), 
(b) setembro–outubro (SO), (c) outubro–novembro (ON) e (d) novembro–dezembro (ND). Os valores 
correspondem à diferença El Niño − La Niña. Os tons de vermelho indicam regiões onde as anomalias 
de MP2,5 são maiores durante anos de El Niño em relação aos anos de La Niña, enquanto os tons de 
azul representam valores menores durante El Niño; tons próximos ao branco indicam pequenas dife-
renças entre as duas fases. Os contornos em preto delimitam as regiões em que as diferenças são 
estatisticamente significativas ao nível de 5% (p < 0,05). 

 

Com relação ao coeficiente de determinação (R2), que expressa a quantidade 

da variância dos dados que é explicada pelo modelo de regressão linear, a Figura 23 

evidencia que o modelo apresenta elevada capacidade de explicar a variância do 

MP2,5 na maior parte da bacia Amazônica, com valores de R² total frequentemente 

superiores a 60% (Figura 23a), especialmente na porção sul da Amazônia. Esse re-

sultado indica que a combinação entre sazonalidade, queimadas e ENOS explica uma 

parcela importante da variabilidade mensal do MP2,5. 

A análise dos componentes individuais mostra que a variabilidade sazonal é o 

principal fator controlador na porção norte da bacia (Figura 23b), refletindo o papel 
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dominante do ciclo anual associado à alternância entre estações seca e chuvosa. En-

tretanto, nas regiões com maior ocorrência de queimadas, na porção sul da bacia, 

particularmente no arco do desmatamento, observa-se uma redução relativa do R² 

sazonal, acompanhada por um aumento do R² associado às queimadas, chegando 

em uma contribuição de aproximadamente 70% (Figura 23c). Nessa região, o índice 

de queimadas explica uma fração importante da variabilidade do MP2,5, indicando que 

o fogo atua como fonte direta de emissão de material particulado. 

Esse padrão indica que, embora o ciclo sazonal esteja presente, sua intensi-

dade varia significativamente de ano para ano, reduzindo a capacidade de represen-

tação por um ciclo anual fixo (representado por funções seno e cosseno). Nesses 

locais, as queimadas desempenham papel fundamental ao modular a intensidade do 

MP2,5 dentro da estação seca, explicando uma fração substancial da variabilidade adi-

cional não capturada pela componente sazonal. 

Por outro lado, a contribuição do ENOS é relativamente menor, com maiores 

valores de R² restritos às porções norte e nordeste da bacia, sugerindo que sua in-

fluência sobre o MP2,5 é secundária quando comparada aos processos sazonais e às 

emissões associadas às queimadas (Figura 23d). Esse resultado indica que, embora 

o ENOS possa afetar as condições meteorológicas em escala regional, o controle do-

minante da variabilidade do MP2,5 na região está mais fortemente associado aos pro-

cessos locais (antrópicos) e sazonais. 

Nesse contexto, o papel das queimadas surge como um modulador muito im-

portante da intensidade do MP2,5, sobretudo no período seco e nas áreas mais pres-

sionadas pelo uso do fogo, enquanto o ENOS aparece como uma forçante de grande 

escala mais indireta, atuando principalmente por meio da modulação da precipitação 

e da duração da estação seca. Em anos de El Niño, a tendência é haver maior es-

tresse hídrico e maior favorabilidade à propagação das queimadas, o que pode refletir 

em aumento de particulado. 
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Figura 23. Distribuição espacial da variância explicada (R², em %) pelo modelo de regressão múltipla 
aplicado às concentrações de MP2,5 na Bacia Amazônica, considerando: (a) variância total explicada 
pelo conjunto de preditores; (b) contribuição da componente sazonal; (c) contribuição das queimadas; 
e (d) contribuição da variabilidade climática associada ao ENOS. Valores mais elevados de R² indicam 
maior proporção da variabilidade das concentrações de MP2,5 explicada por cada componente. As es-
calas de cores são específicas para cada painel, variando conforme a magnitude da contribuição de 
cada componente. 

 

Na Figura 24 tem-se a mesma análise a partir das séries de dados de anoma-

lias, para cada uma das variáveis utilizadas. Nesse caso, o ciclo sazonal médio foi 

removido, permitindo avaliar a variabilidade do MP2,5 em relação ao comportamento 

esperado para cada período do ano. Como consequência, observa-se redução dos 

valores de R² total em comparação ao modelo com dados totais. Esse resultado é 

esperado, uma vez que a sazonalidade representa uma das principais fontes de vari-

ância das concentrações de MP2,5 como observado na Figura 23, logo ao remover 

esse sinal dominante, o modelo passa a explicar uma parcela menor da variabilidade 

total. 
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Apesar da redução do R² total, a análise com anomalias permite evidenciar com 

maior clareza a influência de processos de escala interanual, como o ENOS. Nessa 

abordagem, a contribuição relativa do ENOS torna-se mais perceptível em algumas 

regiões da bacia, especialmente nas porções norte, sul e sudeste (Figura 24d). Esse 

resultado não indica que o ENOS seja o principal fator controlador das concentrações 

de MP2,5, mas sugere que sua influência se manifesta principalmente na modulação 

dos desvios em relação ao padrão climatológico esperado. Portanto, o ENOS parece 

atuar de forma mais relevante sobre a variabilidade interanual do MP2,5 do que sobre 

o ciclo anual total das concentrações. 

A contribuição das queimadas também permanece evidente na análise com 

anomalias, sobretudo na porção sul da Bacia Amazônica (Figura 24c). No entanto, os 

valores de R² associados a esse componente são inferiores aos observados no mo-

delo com dados totais. Esse comportamento pode ser explicado pelo fato de as quei-

madas apresentarem forte sazonalidade, concentrando-se principalmente durante a 

estação seca. Assim, ao remover o ciclo sazonal médio, parte da variabilidade asso-

ciada ao próprio padrão sazonal das queimadas também é reduzida. Ainda assim, a 

permanência de uma contribuição relevante desse componente no sul da bacia indica 

que as variações interanuais na intensidade das queimadas continuam desempe-

nhando papel importante na explicação dos desvios positivos de MP2,5. 
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Figura 24. Campo espacial de variância (R2) explicada pelo modelo de regressão múltipla, a partir das 
séries de anomalias, para as componentes: (a) total, (b) sazonal, (c) queimadas e (d) ENOS. 
 

Portanto, de forma integrada, os resultados mostram que o MP2,5 é governado 

principalmente pelo ciclo anual, enquanto as queimadas modulam a intensidade das 

concentrações durante a estação seca. Já o ENOS exerce um papel complementar 

secundário, cuja contribuição relativa torna-se mais evidente em regiões onde a vari-

abilidade associada às queimadas locais é menos dominante, o que implica menor 

emissão por queimadas. Essa separação entre variabilidade sazonal, forçantes de 

emissão e variabilidade climática de grande escala reforça a importância de conside-

rar múltiplos fatores na análise da qualidade do ar na região, particularmente na por-

ção norte da Amazônia Central, onde se localiza a região Metropolitana de Manaus. 

A Figura 25 mostra o campo espacial do R² associado ao índice Niño 3.4 para 

os trimestres ASO e NDJ respectivamente, indicando a fração da variância do MP2,5 

explicada pela variabilidade relacionada ao ENOS em cada período sazonal. No tri-

mestre ASO (Figura 25a), os maiores valores de R² concentram-se na região próxima 
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à linha do Equador, especialmente entre o norte do Amazonas e Roraima. Essa con-

centração indica que, durante o auge da estação seca em parte da Amazônia, o Niño 

3.4 apresenta maior capacidade de explicar a variabilidade do MP2,5 nessa faixa se-

tentrional da bacia. Ainda assim, fora desse núcleo principal, os valores de R² são 

baixos, geralmente inferiores a 5%, sugerindo uma influência limitada do ENOS sobre 

a variabilidade do particulado na maior parte da bacia durante esse trimestre. 

Já no trimestre NDJ (Figura 25b), o padrão espacial permanece concentrado 

no norte da Amazônia, porém com uma extensão um pouco mais ampla em direção 

ao nordeste da bacia e áreas adjacentes às Guianas. Também aparecem núcleos se-

cundários de R² mais elevado no leste e sudeste da área analisada, embora com va-

lores inferiores aos observados no núcleo principal. Esse resultado sugere que a in-

fluência do Niño 3.4 sobre a variabilidade do MP2,5 se mantém durante o período de 

transição para a estação chuvosa, com maior expressão nas áreas ao norte da bacia. 

 

 
Figura 25. Campo espacial de variância (R2) para o Niño 3.4 explicada pelo modelo de regressão 
múltipla, para os trimestres: (a) Agosto-Setembro-Outubro (ASO); (b) Novembro-Dezembro-Janeiro 
(NDJ).  

 

Os resultados trimestrais mostram que essa baixa contribuição média pode 

mascarar períodos específicos em que o Niño 3.4 explica uma fração mais expressiva 

da variabilidade do MP2,5. Em ASO, os maiores valores de R² concentram-se próximos 

à faixa equatorial, especialmente no norte do Amazonas e em Roraima, enquanto em 
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NDJ o sinal se mantém na porção norte e se expande para o nordeste da bacia e 

áreas próximas às Guianas. 

Esse comportamento sugere que a influência do ENOS sobre o MP2,5 é mais 

evidente em períodos de transição e persistência da estação seca, quando alterações 

na precipitação, umidade atmosférica e duração das condições favoráveis à queima 

podem modular a variabilidade do material particulado. Assim, enquanto a análise an-

terior indicava que o ENOS possui menor capacidade explicativa em comparação com 

a sazonalidade e as queimadas, a análise trimestral mostra que sua contribuição pode 

ser sazonalmente concentrada e espacialmente relevante, principalmente no norte da 

Amazônia. 
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6. CONCLUSÕES 

 

A partir da caracterização da variabilidade espacial, sazonal e temporal das 

concentrações de MP2,5 na Bacia Amazônica, no período de 2003 a 2023, este estudo 

evidenciou um padrão heterogêneo, marcado por um gradiente norte-sul das concen-

trações. As maiores concentrações ocorreram principalmente nas porções sul e sudo-

este da bacia, incluindo o norte da Bolívia, Rondônia, Mato Grosso, sul do Amazonas 

e sul do Pará, especialmente em áreas associadas ao arco do desmatamento. Na 

região central da bacia, observaram-se concentrações intermediárias. Em contraste, 

as menores concentrações foram registradas nas porções norte e noroeste, onde há 

menor influência direta das principais áreas-fonte de queimadas.  

Do ponto de vista sazonal, a partir da análise mensal e trimestral das concen-

trações de MP2,5, observou-se um ciclo anual bem definido, com menores concentra-

ções entre maio e julho e aumento expressivo a partir de agosto, atingindo valores 

elevados no trimestre ASO, sobretudo em setembro, o que indica que a variabilidade 

do MP2,5 na Bacia Amazônica é fortemente modulada pela estação seca e pela inten-

sificação das queimadas nesse período. Além disso, mesmo nos meses de menor 

concentração, observou-se que os valores médios permaneceram acima do limite 

anual recomendado pela Organização Mundial da Saúde, evidenciando exposição 

persistente ao material particulado fino na região. 

Em relação à comparação entre as áreas representativas da bacia, constatou-

se que o comportamento das concentrações de MP2,5 varia de forma expressiva na 

Bacia Amazônica, refletindo em diferentes níveis de influência das queimadas e de 

condições atmosféricas. A Área 1, localizada no sul e sudoeste da bacia, apresentou 

as maiores concentrações e os episódios extremos mais intensos, especialmente du-

rante a estação seca, indicando forte associação com a elevada ocorrência de quei-

madas e com áreas de intensa mudança no uso da terra. A Área 2 apresentou padrão 

sazonal semelhante ao da Área 1, porém com menor intensidade das concentrações 

e menor frequência de valores extremos. 

 Já a Área 3, associada à região centro-sul e ao arco do desmatamento, tam-

bém apresentou concentrações elevadas no período seco. A distribuição anual indicou 
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que, nas Áreas 1, 2 e 3, há ocorrência recorrente de valores elevados acima do ter-

ceiro quartil ao longo dos anos analisados, reforçando a influência das queimadas 

regionais nessas porções da bacia. Por sua vez, a Área 4, localizada na porção central 

da bacia, apresentou concentrações moderadas, mas com aumento recente e episó-

dios elevados em anos de seca extrema, como 2005, 2015 e 2023, sugerindo influên-

cia do transporte de aerossóis e de queimadas regionais em anos de eventos climáti-

cos extremos, mesmo em uma região menos diretamente associada às fontes locais 

de fogo. Assim, a análise regionalizada demonstrou que o MP2,5 não apresenta com-

portamento homogêneo na Amazônia. As áreas mais diretamente influenciadas pelas 

queimadas concentram os maiores valores absolutos, enquanto as áreas centrais, 

embora menos impactadas por emissões locais, podem ser afetadas pelo transporte 

de fumaça e por mudanças nas condições climáticas regionais. 

A análise de tendências e pontos de mudança, realizada por meio dos testes 

de Mann Kendall e Petitt, evidenciou comportamentos distintos das concentrações de 

MP2,5 na Bacia Amazônica. As tendências positivas ocorreram principalmente nas por-

ções oeste, sudoeste, noroeste e central da bacia, enquanto as tendências negativas 

foram mais evidentes na porção sudeste, especialmente em áreas associadas ao 

Mato Grosso e ao sul do Pará. Entre as áreas representativas, a Área 4 apresentou 

tendência anual positiva significativa, com ponto de mudança em 2015, indicando au-

mento recente das concentrações na região central da bacia. Em contraste, a Área 2 

apresentou tendência anual negativa significativa especialmente no trimestre ASO, e 

ponto de mudança em 2011, sugerindo redução das concentrações ao longo do perí-

odo analisado, podendo estar associada à consolidação do processo de ocupação e 

mudança no uso da terra, às políticas eficazes de combate ao desmatamento e práti-

cas produtivas sustentável, levando ao declínio dos incêndios nessa região. As Áreas 

1 e 3 não apresentaram tendência anual significativa, embora tenham registrado epi-

sódios elevados em anos de seca.  

De forma geral, os resultados indicam que as mudanças nas concentrações de 

MP2,5 variam espacial e sazonalmente, refletindo diferenças regionais na dinâmica das 

queimadas, no uso da terra, no transporte de aerossóis e na influência da variabilidade 

climática. Em relação à variabilidade climática, especialmente ao ENOS, os resultados 

indicam sua influência sobre a concentração de MP2,5 na Amazônia Central, sobretudo 
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durante sua fase de desenvolvimento. De forma geral, pode-se perceber que a in-

fluência do ENOS não é uniforme ao longo de todo o período e apresenta uma pro-

gressão espacial e quantitativa ao longo dos meses analisados, sendo a porção cen-

tral e leste da bacia, que apresenta os maiores impactos nos bimestres de outubro-

novembro e novembro-dezembro. 

Adicionalmente, a contribuição relativa dos fatores associados à variabilidade 

do MP2,5 mostrou que a sazonalidade e as queimadas são os principais componentes 

explicativos das concentrações na Bacia Amazônica. O modelo de regressão linear 

múltipla apresentou boa capacidade de explicar a variância do MP2,5 nos dados totais, 

especialmente na porção sul da bacia, onde a influência das queimadas é mais in-

tensa. A componente sazonal desempenhou papel dominante em grande parte da ba-

cia, indicando que o ciclo anual, marcado pela alternância entre estação chuvosa e 

estação seca, organiza a variação temporal das concentrações. No entanto, na região 

sul da bacia, associada às áreas de maior ocorrência de fogo, a contribuição das quei-

madas foi mais expressiva, o que demonstra que as emissões por queima de bio-

massa modulam a intensidade das concentrações de MP2,5, sobretudo durante a es-

tação seca nessa região. O ENOS apresentou menor contribuição nos dados totais, 

pois a variabilidade do MP2,5 é explicada principalmente pelo ciclo sazonal e pelas 

queimadas.  

No entanto, na análise com anomalias, sua contribuição tornou-se mais evi-

dente, indicando que o ENOS atua sobretudo sobre as variações interanuais, ou seja, 

sobre os anos em que as concentrações ficam acima ou abaixo do padrão esperado 

para cada mês. Além disso, a análise trimestral mostrou que a influência do ENOS é 

sazonalmente concentrada, com maior determinação nos trimestres de ASO e NDJ, 

sobretudo no norte da Bacia Amazônica. Assim, embora sua contribuição seja secun-

dária em relação à sazonalidade e às queimadas, a sua influência ocorre de forma 

complementar e indireta, ao modificar as condições meteorológicas associadas à 

seca, à propagação do fogo e ao transporte de aerossóis.  

De forma geral, os resultados indicam que a variabilidade do MP2,5 na Bacia 

Amazônica é controlada pela interação entre o ciclo sazonal, a intensidade das quei-

madas e a variabilidade climática de grande escala. A sazonalidade organiza o padrão 

anual das concentrações, enquanto as queimadas intensificam os episódios de polui-

ção, principalmente durante a estação seca e nas áreas mais pressionadas pelo uso 
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do fogo. O ENOS, por sua vez, atua de forma complementar e indireta, modulando 

condições meteorológicas favoráveis à seca, à propagação do fogo e ao transporte 

de aerossóis.  

No entanto, algumas limitações deste estudo devem ser reconhecidas, princi-

palmente quanto aos fatores que contribuem para a variabilidade do MP2,5. A estrutura 

metodológica usada no modelo de regressão, pressupõe interações lineares e estaci-

onárias entre o ENOS, as queimadas e o MP2,5, o que pode não captar completamente 

a complexa interação entre os fatores climáticos e MP2,5. Além disso, para a estimativa 

de MP2,5, considerou-se um único índice representativo das queimadas na região 

Amazônica, que tende a refletir as áreas de maior número de focos de queimada. 

Apesar dessas limitações, este estudo fornece uma boa estimativa inicial das contri-

buições conjuntas do ENOS e das queimadas para a variabilidade dos incêndios na 

América do Sul tropical.  

Esses resultados reforçam a importância de ampliar o monitoramento da quali-

dade do ar na Amazônia, uma vez que as estruturas regulatórias no Brasil e de comu-

nicação sobre qualidade do ar na região são inadequadas para lidar com a ameaça 

rotineira da fumaça de incêndios florestais, especialmente, em tempos de eventos cli-

máticos extremos. Assim, incorporar considerações específicas sobre a realidade das 

queimadas na Amazônia no planejamento e na política de resiliência climática esta-

dual é fundamental para proteger a população da região de forma eficaz. 

Como perspectivas de trabalhos futuros, sugere-se:  

a) Incluir nas estimativas de MP2,5 defasagens temporais entre os índices cli-

máticos, a precipitação, as queimadas e as concentrações de MP2,5, uma vez que o 

sinal do ENOS sobre a precipitação, o fogo e os aerossóis podem ocorrer com atraso 

de um a vários meses. Além disso, recomenda-se incorporar, à equação de regressão, 

outras variáveis meteorológicas, como precipitação e temperatura, para aprimorar a 

compreensão dos mecanismos físicos envolvidos. 

b) Utilizar dados de queimadas em cada ponto de grade, em vez de médias 

regionais ou índices agregados, permitindo uma representação espacial mais deta-

lhada da relação entre queimadas e concentrações de MP2,5. 
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c) Ainda, avaliar a contribuição relativa de outros índices oceânicos e modos de 

variabilidade climática, a fim de compreender melhor a influência conjunta de diferen-

tes modos de variabilidade climática sobre as concentrações de MP2,5 na Bacia Ama-

zônica. 
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